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Governo Municipal de 
 

'\P4- 

CHOPINZIMIHO 

 

Secretaria de Saúde 

  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da Contratação de empresa 
V_ 

especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofereça estadias com café da 

manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de pacientes em tratamentos  
co  

oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense o 
-b- 
0 de Estudo e Combate ao Câncer - UOPECCAN, e para possíveis acompanhantes, solicita a Vossa 

Excelência, autorização para a contratação através de Processo Licitatório, na modalidade em 

que se enquadrar do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 
3 
2 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 
0 

Nestes termos pede deferimento.
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Ó Dénis Ceni Scolaro 
Piefeito 

C 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

MUNICiP10 DE CHOPINZINHO 
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: no 170/2020 
Pregão Eletrônico: n° 66/2020 

Objeto: Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Hospedagens para 
Pacientes em Tratamentos Oncológicos na Cidade de Cascavel/PR. 

0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara  clue,  
quanto ao Pregão Eletrônico acima referenciado e. em razão do não cumprimento das 
exigências do Edital, por parte das participantes. resta ã licitação FRACASSADA. 

Chopinzinho. 10 de agosto de 2020. 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quana-Fetra 12 de Aq...to de 2020 Ano IX - Ecticao N° 2172 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARACAO  OE  LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Adronistrativcr n° 170,2020 
Pregão Eletrônico n° 66:2020 
Obleto Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços doFiostiedagens para 
Pacientes  ern  Tratamentos Oncologicos na  Octane  de CascaveLPR 
O Prefeito de Chopinzinno. no uso de suas atribuições  *class,  deciara que. quanto ao 
Pregão Eletrônico acima referenciado e.  ern  razão do não cumprimento das eaigAncias do 
Edital, por parte das participantes resta a licitação FRACASSADA 
Chopinzinno. 10 de agosto de 2020 
Alvaro DrInis  Con+  Scoiaro  Prefect()  

Materia publicada no DIÁRIO  OF IC  IAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANA no dia 12/08/2020 
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita informando o código identificador no  site  

http.//dioems.com  br 

Pag.ni 



12(0EV2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA NfUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO FRACASSADA PE 66-2629 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
Processo Administrativo: n* 170/2020 
Pregão Eletrônico:  re  66/2020 
Objeto: Registro  dc  Preços para Contratação Futura de 
Serviços de Hospedagens para Pacientes em Tratamentos 
Oncológicos na Cidade de Cascavel1PR. 
O Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais. 
declara que, quanto ao Pregão Eletrônico acima referenciado e, 
cm razão do não cumprimento das exigências do Edital, por 
parte das participantes. resta à licitação FRACASSADA. 

Chopinzinho, 10 de agosto  dc  2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przcndziuk 

Código Identificador:F8A97BOB 

Materia publicada no Diário Oficial dos Municipios do  Parana'  
no dia 12 , 0X/2020. Edição 2072 
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.briampj  
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C3 
http://192.168.0.103/sigss/controleBeneficios.jsi  

o 
SIGSS I  Sistema Integrado de Gestito de Serviços de Saúde 

SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS I 16.6.5.LTS I 07/07/2020 10:23:56 
* 0)  

Controbe De Beneficios Do Waal) 

C.onsulta 

Campo 

Beneficiário 
Busca por 

 

  

( Filtnr por data 
I Inkial 
t 01/07/2019 

-- - - --- 

Data Quantidade 

- Fittrar por beneficio 
Final Beneffcio: 
07/07/2020 77, SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

 Beneficio 

01/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 DEBORA MARIA B01. 

09/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 JANETE SALETE  WE  

09/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 VALERIA APARECID/ 

10/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 VALERIA APARECID) 

10/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 JANETE SALETE  WE  

19/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 VALERIA APARECIDi 

30/07/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 VALERIA APARECID/ 

02/08/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 PEDRO GABRIEL MC 

02/08/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 LENIR MONTEIRO 

22/08/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 DARCI  ANTONIO  DA 

29/08/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 JANETE SALETE  WE  

30/08/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 TERES1NHA BOt2A1\ 

19/09/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 DARCI  ANTONIO  DA 

24/09/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 JANETE SALETE  WE  

01/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 TERESINHA BOLZAtk 

03/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 MARIUSA BAIFFUS E 

• 
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SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS I  16.6.5.LTS I 07/07/2020 10:25:30 

Canino* Dellandidostio Oda "ckio 

     

      

CONISUlta 

     

CINTIO0 

Berle iciário  
Busca por 

 

  

Fiber  por data 
Inicial 
01/07/2019 

Filtrar por beneficio 
Anal Benecio: 

7_ 07/07/2020 7-5_ SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Beneficio Quantidade 

14/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 ALICE FORLIN 

14/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 MARIA LUIZA BORG. 

14/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 MELANIA FORLIN Zl 

21/10/2019 SERV1C0 DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 FLAVIA DANIELE RU 

21/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 PAULO SERGIO FOR 

22/10/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 TERESINHA BOLZAN 

04/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CARLA ANDREIA FUI 

04/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  ANTONIO  FUHR 

08/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CARLA ANDREIA FUI 

08/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  ANTONIO  FUHR 

14/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  ANTONIO  FUHR 

14/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 TERESINHA BOLZAI\ 

14/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 KATIA VANF_SSA  FIJI- 

21/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 CARLA ANDREIA FUI 

21/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 LENIR MONTEIRO 

21/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5  ANTONIO  FUHR 

2  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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S1GSS Sistema Integrado de Gestan de Serviços de Saúde Iittp://192.168.0.103/sigss/contro1eBeneficiosjsi 

SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS j  16.6.5.LTS I  07/07/2020 10:25:35 

Controle De Benefcios Do Cidadão 

 

      

        

Consulta  

       

Campo Busca por 

Benendisio 

{

Elinor  por data 
Inidal 
01107/2.019i 

Filtrar- por beneficio 
Anal Benefício: 

MO7/07/2020  :TD SERVICO DE HOSPEDAGEM E 7RANSPORTE 

... 
Data Beneficio Quantidade 

21/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 LENIR MONTEIRO 

26/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 GILDO CIRILO BREC 

26/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 ILZAMAR BREDA 

26/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 MARIA 1VONETE  PIP  

26/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 TERESINHA BOLZAIN 

29/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  NADIR  RAIZER f3OL; 

29/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  ANTONIO  FUHR 

29/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 KATIA VANESSA FLA- 

29/11/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ZELI BOLZANI RIBE1 

06/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  ANTONIO  FUHR 

06/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4  NADIR  RAIZER BOU 

06/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 TERESINHA BOLZAN 

06/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 . _ CARLA ANDREIA FUI 

11/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2,- VICENTE  JOSE  SECC 

13/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5  NADIR  RAIZER BOL; 

13/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 ZELI BOLZANI RTBF1 

3  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS j 16.6.5.LTS 07/07/2020 10:25:41 

Controle De Beneficios Do  CWollo  

Consulta 

Campo 

Beneficiário 

-  Bihar  por data — 

I

Inidal Anal 
01/07/2019 07/07/2020 

Busca por 

Filtrar por benefício 
BeneOdo: 
SERVICO DE HOSPEDAGEM.  E TRANSPORTE 

Data Benecio Quantidade 

13/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 CARLA ANDREIA FUI  

13/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 ANTONIO FUHR  

16/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 VICENTE  JOSE SECC 

20/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ZELI BOLZANI RIBEl 

20/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 NADIR RAIZER BOL  

23/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 VICENTE  JOSE SECC  

30/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 VICENTE  JOSE SEC( 

31/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 TERESINHA BOLZAN 

31/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 GILDO CIRILO BREC 

31/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 NADIR RAIZER BOLL 

31/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE ILZAMAR BREDA  

31/12/2019 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 VICENTE  JOSE SECC  

10/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 VICENTE  JOSE SECC 

17/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 TERESINHA BOL2AN 

17/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 NADIR RAIZER BOL; 

17/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 NADIR RAIZER BOL: 

4  
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SIGSS I Sistema Integrado de GestAo de Serviços de Saúde http://192.168.0.103/sig,WcontroleBeneficiOsjV  

SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS I  16_6.5.LTS I 07/07/2020 10:25:44 
* Our 0  

     

Contiale De eallaracios  Do C.idadtio 

    

Consult3 

Campo Busca por 

Beneficiário 

Filtrar por data 
Inicial 
01/07/2019 

rFlltrar por bendicio 
Final Benefido: 

Quantidade 

r74_, 07/07/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Beneficio 

17/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 TERESINHA BOLZAN 

21/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 JOAO EVERALDO ZU 

24/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRAN1SPORIE 2 TERESINHA BOLZAT\ 

28/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 RONI FOPPA 

28/01/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 JANETE SALETE TRE 

03/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 VALERIA APARECID/ 

03/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 JANETE SALETE IRE 

05/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3  ANTONIO  BORGA 

05/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 MARIA LUIZA BORG. 

07/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 GILDO CIRILO BREC 

07/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ELIDE MARIA  BRED/  

10/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 JANETE SALETE IRE 

11/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 ELENICE TEREZINH) 

12/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 VALERIA APARECID/ 

14/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ELIDE MARIA  BRED/  

14/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 GILDO CIRILO BREC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

1 of 1 07/07/2020 10:2 
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SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de Serviços de Saúde http://192.168.0.103/sigssicontro  le  Benefie ios.js 

SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS I 16.6.5.LTS I 07107/2020 10:25:48 

Controle De Beneficias Do Catlad:k) 

Consulta 

Campo Busca por 

Beneficiário 

Filtrar por data 
Inicial 
01/0 7/2 01 

nitrar por beneficio 
Anal Beneficio: 

9 07/07/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM EIRANSPORTE 

Beneficio Quantidade 

18/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 LUCIANA PIRES DE I 

20/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 MARIA IVONETE PIF 

21/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 GILDO CIRILO BREC 

21/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 ADRIANE BREDA 

28/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 VALERIA APARECID/ 

28/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 JANETE SALETE IRE 

28/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 DORALINA DE FATIt‘ 

28/02/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 NELSON DA LUZ  OR  

06/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ILZAMAR BREDA 

06/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 GILDO CIRILO BREC 

07/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10 VALERIA APARECID/ 

09/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 VALDEMAR VARGAS 

13/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 GILDO CIRILO BREC 

13/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ELIDE MARIA  BRED/  

13/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 VALDEMAR VARGAS 

18/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 10 VALERIA APARECIDi 

6  
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SIGSS I  Sistema Integrado de Gestao de Serviços de Saúde http://192.168.0.103/sigss/contro1eBeneficiosisr  

SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV SIGSS 16.6.5.LTS I 07/07/2020 10:25:51 

Controle De Beadialos Do adpidOo 

Consulta 

Campo Busca por 

Beneficiirio  

r  Roar  por data 
Inicial _ 
01/07/2019  

Filtrar por beneficio 
Final F3eneficio: 

Quantidade 

Erb.  07/07/2020 51) SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 

Data 

27/03/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 VALDEMAR VARGAS 

01/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 MARIA IVONETE PIF 

01/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 TERESINHA BOLZAN 

03/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 MARIA IVONETE PIF 

03/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 VALDEMAR VARGAS 

06/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 FATIMA POSSO 

13/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE fr-  MARIA IVONETE PIF 

13/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 MARIUSA BAIFFUS E 

13/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE .5—  VALDEMAR VARGAS 

15/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 EMILIA GUEDES DE 

15/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE --2---  CASIMIRO SPEGIOR 

17/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 MARIA IVONETE PIF 

17/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE --2-' VALDEMAR VARGAS 

17/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 2 MARIUSA BAIFFUS E 

24/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE I CLENIR FORTES DA 

24/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 MARIA IVONETE PIF 

,- 
Página 7 de 9 ' 
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SUELEN CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I S1GSS I 16.6.5.LTS I 07/07/2020 10:25:54 

Controle De Beneticios Do (ido 

Consulta 

Campo 

Benefickirio 

Busca por 

( Filtrar por data 
Inicial final 
01/07/204-9 M 07/07/2020  

Filtrar por beneficio [ 
eenecio: 
SERVICO DE HOSPEDAGEM TRANSPORTE 

Data Beneficio Quantidade 

24/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 EMILIA GUEDES DE 

24/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 LILIAN MONIQUE  SF  

28/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 20 CLENIR FORTES DA 

30/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 MARIA IVONETE PIF 

30/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 EMILIA GUEDES DE 

30/04/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 5 LILIAN MONIQUE  SF  

11/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CLENIR FORTES DA 

12/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 NILSE SCAPINELLO 

12/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 ENIO SALVE i I 

15/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CLENIR FORTES DA 

18/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 LARISSA BIAVA TAV) 

22/05/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CLENIR FORTES DA 

01/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CELSIA KAUFMANN 

01/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 1 CLARICE APARECID/ 

05/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 CLENIR FORTES DA 

05/06/2020  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 CELSIA KAUFMANN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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1 r• 
, 

SIGSS I Sistema Integrado de Gestão de Serviços de  Sande hl/192.I68.0.103/sigs&coiitroleBeneficios.jsi  

SULLEN  CRISTINA - SUELEN I CENTRO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRISTINA CARDOSO DE CHOPINZINHO 

MV I SIGSS I  16.6.5.LTS I 07/07/2020 10:25:58  

Cantle* De 41010011$ Do Cidad5o  
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Data Beneficio Quantidade 

05/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 ADRIANE KAUFMAN! 

10/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 CELSIA KAUFMANN 

10/06/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 4 ADRIANE KAUFMAN! 

01/07/2020 SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 ENIO SALVt 1 

01/07/2020  SERVICO DE HOSPEDAGEM E TRANSPORTE 3 NILSE SCAPINELLO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/08/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES  

LC)  

CD 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA ESTADIAS COM CAFÉ DA MANHA, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E (:) 
u _ 

JANTAR, PARA HOSPEDAGENS DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NO MUNICÍPIO  
co  

DE CASCAVEL/PR. 
.+5 -o 
o 

E 
Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços de hospedagem protocolada pela secretaria municipal de saúde, autorizo a abertura de 

Procedimento Licitatório. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que 

ofereça estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de 

pacientes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na 

União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QUANT UNO. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR R$ 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM 

TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA 

CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO 

PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, 

QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E 

CADEIRAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E 
QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 (TRES) PESSOAS. 

- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ 

ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, 

QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO 

QUARTO. 

- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, 

LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES 

ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO — 

PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 

MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 

OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR 

UMA OPÇÃO DE SOPA. 

95,00 46.360,00 

VALOR TOTAL R$ 46.360,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no 

Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao 

Câncer - UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhantes, 

devido ao tratamento delongado. 

Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja 

vista o estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que 
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Por se tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente 

muito debilitado. 

Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da 

tarde e jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através 

do Sistema Único de Saúde. 

Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a 

Secretaria de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de 

Cascavel — PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de 

Chopinzinho até Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do câncer. 

Considerando que nos últimos 12 (doze) meses foram utilizadas 

hospedagem para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, conforme 

Controle de Beneficio por Cidadão, visto que concede-se também um serviço de hospedagem 

para o acompanhante. Anexo relatórios de controle de benefícios. 

Considerando o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o total supracitado, a fim de 

suprir eventual maior necessidade de hospedagem, perfazendo o total de 488 serviços de 

hospedagem solicitados. 

Considerando que, dependendo do estagio da doença cada paciente poderá necessitar 

de um acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n2  055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe 

sobre a rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo 

garantir o acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou 

ainda, em caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de 

transporte para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD  sera  concedido, 

exclusivamente, a pacientes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver 

indicação médica,  sera  autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 

Considerando que o contrato n.2  335/2019, Processo Administrativo n.2  167/2019, na _1 

Modalidade de Pregão Eletrônico n.2  78/2019, vencerá na data de 28/08/2020, havendo a 
IL. 

necessidade de novo processo licitatório devido a necessidade acima supracitada. 0 
0) 
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Considerando que o Processo Administrativo n.2  170/2020, Pregão Eletrônico n.2  66/2020 

restou fracassado, conforme Declaração de Licitação Fracassada em anexo. 

Considerando que foi encaminhada solicitação para aditamento de 3 (três) meses ao 

Contrato n.2  335/2019, sendo que não há certeza acerca da aprovação, tendo em vista que a 

empresa atualmente contratada apresentou no Pregão n.2  66/2020 proposta de menor valor ao 

praticado no contrato vigente. 

Considerando as justificativa supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita com urgência a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes 

em tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

(,) 
(;) 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 0 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: CL1 

a) J. Kuss e Cia LTDA - ME (anexo); 
0 

b) Hotel  Plaza  Cascavel LTDA (anexo); 

c) Maestro  Premium  Hotel (anexo); 

De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 
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TOTAL 

(EM R$) F, 
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Z. 1. 

488 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
HOSPITAIS E CLINICAS DA 

CIDADE DE CASCAVEL-PR. 

46.360,0 1701 
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TOTAL R$ 46.360,00 (- 
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na pesquisa de preço de mercado. 
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Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base u- 
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4. EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a 

especificação de cada item objeto, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a 

responsável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 

4.3 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 

(doze) meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57, Inciso II, da 

Lei n2 8.666/93. 

4.4 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, 

nas condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos 

termos da legislação pertinente, de acordo com o Artigo 65, da Lei Federal n2  8.666/93. 

4.5 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o 

contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 

4.6 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará 

a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 

pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 

decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.7 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 

serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 

apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.8 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. Município de Chopinzinho ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 
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76.995.414/0001-60 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 85.560-000 

CHOPINZINHO PARANÁ 

4.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 

problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 

abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 

8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.10 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar 

o disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.11 E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.12.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, 

da Lei 8666/93, informando a Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 

condições. 

4.12.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

4.12.3  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal 

devidamente habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, 

observando rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, 

assistenciais, securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como (mica 

empregador 

4.12.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e 

medicina do trabalho. 

4.12.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar 

danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 

4.12.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso 

necessário. 
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4.12.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, 

objeto da licitação. 

4.12.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará á 

Contratada para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

4.12.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no 

Edital e proposta de pregos apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 

4.12.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 

despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total 

responsabilidade da Contratada. 

4.12.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente 

por todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, 

por dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas 

atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

4.12.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo 

levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

4.12.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de 

qualquer fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

4.12.14 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer 

ocorrência ou anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo 

a boa execução dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de 

regularização necessária. 

4.12.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do 

contrato qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessária. 

4.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.13.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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4.13.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.13.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.13.4 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.13.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

4.13.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento das obrigações assumidas. 

4.13.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

inadimplemento. 

4.13.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no 

cumprimento do acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

4.13.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos 

pela contratada. 

4.13.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e  
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5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com a execução mensal e o valor 

unitário adjudicado. 

5.3 Os pagamentos serão efetuados no 152  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos 

serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de 

Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 

circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 

acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

5.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança 

em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  

5.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

5.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas 

serão de responsabilidade da adjudicatária. 

5.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 

vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.9. Durante a vigência do contrato, os pregos não sofrerão qualquer forma de repactuação 

ou reajuste. 

5.10. 0 Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 

da Lei Federal n2  8.666/93. 

5.11. Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que 

comprovada a vantajosidade e a critério da Administração, será aplicado o IPCA para o reajuste 

dos valores 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO. 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato a Secretária de Saúde Francielle Cristina 

Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14. 
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8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Suelen Cristina Cardoso, CPF: 

103.656.419-36 (titular) e Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (substituto). 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o 

disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: u_  

co  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

0 

-0 disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último -0 
0 

faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula 

por cento) do valor total do contrato; 
-a 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 

injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 

objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal 
-a 

e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do .c 
0 g 
N N  

contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; NJ  g 
D 
o 2 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 0 
0  in  
0 0- < 

ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando (i) z 
c, 

verificada distorções médias; crc 

-J 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e LLI c 

liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do 7,2  
LL  -0 

contrato, quando verificada distorções graves; -0  
OCO  
LO  
a> To O. > 

c'a O- 
o 

'<r> 
> 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 

liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 

contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 

liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará 

a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

9.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

10.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz. 

Chopinzinho/PR, 19 de agosto de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária de Saúde 
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si  KU-SS & CIA LTDA 

CNN 06.940.608/0001-82 

Rua do  Rosário,  372 -  Cascavel  Parana CEP 85.802-005 

E-mail: • • • Telefone:  (045) 3223-8913  

ORÇAMENTO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — PR 

Empresa: J Kuss e Cia LTDA 

CNPJ : 06.940.608/0001-82 

Porte da Empresa: Pequeno Porte 

Endereço: Rua do Rosário, 372, Bairro Ciro  Nardi.  Cascavel/PR. 

Nome do Responsável: Evandro Luiz Gaffuri 

Telefcines para contato: (45) 3223-8913 e (45) 3322-3266 

Item Especificação Quantidade •
Vabr 

Unidade 
unitário R$ Valor total R$ 

1 

Hospedagem (diária), individual (por pessoa) 

para pacientes ou acompanhants, em estrutura 
que dispõe de 80 vagas diárias, distribuídas em 
48 quartos com banheiros externos e no 
máximo 04 pessoas por quarto, acesso a 
cadeiras de rodas e macas; disponibilidade de 01 
veiculo equipado com maca removivel para o 

transporte de pacientes debilitados com 
capacidade para 16 lugares, disponibilidade de 
cadeiras de rodas, cadeiras de banho, macas, 
andadores, muletas, com recepção, cozinha, 
refeitório e sala de televisão inclusos, além de 
oferecer espaço de pátio de 300 rn?  com  area  de 

lazer e mesas de jogos, sendó que em dias 
alternativos da semana . serão realizadas 
atividades diversas aos Pacientes (missas, 
pastores, terços, artesanatos} alem de um 
ambiente familiar, está incluso na diária com a 
hospedagem café, almoço, lanche da tarde e 

janta e quando necessários um veiculo para 
fazer o transportes de pacientes para o hospital 
e clinica em dias úteis. 

01 Diana ,..." 

• • - 

. 

. 

-. .- 95.00 - 

, 
.. . . 

..,-*F-

..*--;.- 

95.00 

Proposta válida por 180 dias 

Cascavel, 02,e Julho de 2020 

28  

HOTEL SANTA ANA 
J. KUSS & LTDA - 

NPJ:  .940.606/0001-82 
Rujoi),Rosário, 372 n ro Luiz Caffuri  

Administrador FC1NE (41-32234913 
'5802-005 CASCAVEL - PR eNrik.• AA, C. v./ 010 A 4  



ORÇAMENTO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR  

Empress: MAESTRO PREMIUM HOTEL  

Razão  Social: MAESTRO PREMIUM HOTEL EIRELI -- EPP 

CNPJ : 23.625.736/0001-50  

Endereço: RUA MARECHAL  CANDID()  DO RONDON. 2102_  CENTRO 

Telefones para contato: (45) 3306-7495 / (45) 9 9837-3449 

Item Especificação
unitário

V.alor
RS 

Quantidade Unidade Valor total R$ 

1 

Casa de Apoio, na cidade de Cascavel, para 
prestar serviços de hospedagem, aos pacientes 
e acompanhantes que se deslocam em 
tratamento de saúde, estando incluída a 
pernoite, a alimentação (café da manhã, 
almoço, café da tarde e jantar), cadeiras de 
roda, cadeiras de roda para banho e veiculos 
apropriados para realizar o transporte dos 
pacientes (inclusive transporte em macas, 
quando solicitado) e o transporte dos pacientes 
até os locais necessários (hospitais, clinicas, 
institutos) de Cascavel em dias úteis da semana. 

• 
01 Diária 219,00 

. 

` 

219,00 

• 
Proposta válida por até 180 dias. 

Cascavel, 02 de Julho de 2020  

173.625.73610001-5-01  

MAESTRO PREMIUM 
HOT

E 

EU 

ssinatU , o-frdPa 
ittokr.ECtitit  

ikesa 

ertaoc,I. 21O2  
w/o 



ORÇAMENTO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR 

Empresa:  HOTEL PLAZA  

Razão Social: HOTEL  PLAZA  CASCAVEL LTDA 

CNPJ : 76.080.337/0001-99  

Endereço: RUA SETE DE SETEMBRO. 3055 

Telefones para contato: (45) 3225-4222 / (45) 9 9832-1445 

Rem Especificação Quantidade 
Valor 

unitario RS 
Vaior total RS Unidade 

Casa de Apoio, na cidade de Cascavel, para 

'prestar serviços de hospedagem, aos pacientes 

e acompanhantes que se deslocam em 

. 

1 

ftratamento de saúde, estando incluída a 

pernoite, a alimentação (café da manhã, 

almoço, café da tarde e jantar), cadeiras de 

roda, cadeiras de roda para banho e veiculos 

apropriados para realizar o transporte dos 

pacientes (inclusive transporte em macas, 

quando solicitado) e o transporte dos pacientes 

até os locais necessários (hospitais, clinicas, 

institutos) de Cascavel em dias úteis da semana. 

- 
01 Diária 159,00 

• 

159,00 

Proposta  rinds  por  at  90 dias. 

Cascavel, 02 de Julho de 2020 

30  

e artmbo diajunresa 
NOTE PLAZA  CASCAVEL  Li tA. 

etiln 76:080.357P0001-99  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/08/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM QUE OFEREÇA 

ESTADIAS COM  CAFE  DA MANHÃ, ALMOÇO, LANCHE DA TARDE E JANTAR, PARA HOSPEDAGENS 

DE PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR — VALOR R$ 
ré. 

46.360,00. 
u_ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações  
co  

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n°  3797/19 — LOA, Lei n° 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE: -8 
0 

8 

-e5 

2 

8 
Atenciosamente, 

O 
2 •g. 

(34.: 

RODRIG S I o ° 
o 

¡,¡ Contabilidade 0 
0 a. 

TE"  

co 
Fir)  

c.) 
112 
.g 
C 

00 

(D 
13 

0 03 
0> 23 
¢) 
O. > 

03 

o 
03 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 06/10/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEGADEM 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a contratação de serviços de hospedagens de pacientes em 

tratamento oncológico na cidade de Cascavel - PR, constante no Termo de Referência, 

temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 

ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 

seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Josiane s  en  
Presidente da Comissão manente de Licitações. 
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Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° -2DA.(i)  de  31  / 3.3 /2019 

DE CHOPINZINHO Z-EMBRO DE 2019. 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

GABINETE  DO PRE 

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatôrio, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

exf3riderá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficandb revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 



Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N°.2035  de  &z) /3/.o39 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.5'19-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.133.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o • Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE  CHOP ZEMBRO DE 2019. 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3.949/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletrônica, 

do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 

e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 06 de outubro de 2020. 

va Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 223/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDA- 
GENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ON- 

COLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 223/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: **/**/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 10:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho—  Parana  

www.comprasciovernamentais.gov.br  "Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE, OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, nD 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender a solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde. objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPE-
DAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLOGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - 
PR em conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2020 As 10h0Omin 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comorasqovernamentais.gov.hr  

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho. designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019, 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2020 As 
10h0Omin, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2020 As 10h0Omin, no  site  vvww.comprasqovernamentais.qov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-

11/ to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS 
PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLóGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
Arww.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3242-1511. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. • 2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados somo mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, aptas a se beneficiarem do tratamento 
diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, 
que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e 
em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se 
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 
123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Munici pios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
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3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de cont-atar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de c -édito. 
3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não"  ern  campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que nicroem-
presa, empresa de pequeno porte. • 3.4.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, rios ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4 — DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATORIO 
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4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2 L'-:DchopinzInho_z ,r7Lov br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Cteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio • www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do s  sterna  ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

• 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiiicado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios • insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aLtomatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico uti1i2:ado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n°8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucess vamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - No pais; 
7.30.2 - Por empresas brasileiras; 

e 
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7.30.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  en  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) hryas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, • acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
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8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habi itação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas cia União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas, o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.4 — Confirmada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de • condição de participação. 
9.5 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microernpreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
.www portaidoempreendedor.qov.br; 
9.6.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.7 - A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação iudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
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licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (C  NOT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicara a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.10 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

• 9.10.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.10.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.10.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.10.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o dis-
posto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como 
M E/EPP/Equiparadas). 
9.11 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.11.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente esta sendo licitado, onde  
sera  analisado como critério de classificação da proposta. 

1, 5 
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9.12 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicara a inabilitação do licitan-
te. 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicara a inabilitação 
do licitante. 
9.16 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucess vamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.17 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitagiio recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.18 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
cão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao • certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçac do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - 0 preço proposto devera ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
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10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.10 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco l dias úteis,  contados da solicita-
cão do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope contendo os docu-
mentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, n.:imero do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12 — DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil: 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
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preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção,  [he sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefe tura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilita;ão,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da lici.:ação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até  
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa- 
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90 Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16— EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

16.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação 
de cada item objeto, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
16.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
16.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57, Inciso II, da Lei 
n° 8.666/93. 
16.4 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legisla-
cão pertinente, de acordo com o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
16.5 - 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado dei-
xar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
16.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de niio aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, • correrão por conta da empresa contratada. 
16.7 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.8 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. Município de Chopinzinho ESTADO DO PARANA CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 85.560-000 CHOPINZINHO PA-
RANA. 
16.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
16.10 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
16.11 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

17 — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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17.1 - Fica estipulado o valor de R$ 46.360,00 (quarenta e seis mil, trezentos e sessenta reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
17.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a apresentação da Ncta Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo  cis indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8- Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamemo de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra- • tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 
17.10 - Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade e a critério da Administração,  sera  aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

18 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 — Obrigações da Contratada: 
18.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
18.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 
18.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-
rosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securi-
tarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como único empregador. 
18.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
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18.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
18.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
18.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 
18.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
18.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, a qual se vincula, não sendo admitidas retificações,  car  celamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
18.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-
sabilidade da Contratada. 
18.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
18.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-
vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
18.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
18.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente a administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
18.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 

18.2 — Obrigações da Contratante: 
18.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
18.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
18.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
18.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
18.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
18.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimple mento. 
18.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
18.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
18.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

     

  

ChOPINZINVO 

  

     

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
19.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Franck:Ile Cristi-
na Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual Secretaria Municipal de Saúde. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo da Servidora Senhora Sue-
len Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ju-
ciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando sujeito a conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 20.8 e 22.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra:ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
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20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Instrumen-
to. 

• 21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apos.:ilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de .30 (trinta) 
dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

• 22.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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22.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo • Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 
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útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação  óa  disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimanto; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 06 de outubro de 2020. 

ALVARO DENIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

   

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofere-
ça estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar. para hospedagens de pacientes 
em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União 
Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QUANT UND. 
VALOR 

DESCRIÇÃO UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
R$ 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLINICAS NA 
CIDADE DE CASCAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILI-
ZAR VEICULO PARA TRANSPORTE 
EQUIPADO COM MACA. QUARTOS 
COM ACESSO PARA MACAS E CA-
DEIRAS DE RODAS. CAMAS BAIXAS 
E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 
(TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EM-
PRESA DEVERÁ ACOMODAR PACI- 
ENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO. JUNTOS. NO 
MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, 
ALMOÇO, LANCHES DA TARDE E 
JANTAR). PARA PACIENTES ENCA-
MINHADOS PELA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO — PR. QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL 
— PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DE-
VERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE 
SOPA. 

95,00 46.360.00 
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VALOR TOTAL R$ 46.360,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no Centro 
de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao  Cancer  
- UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhartes, devi-
do ao tratamento delongado. 
Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista o 
estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, q Je por se 
tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente muito 
debilitado. 
Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manha, almoço, lanche da tarde e 
jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através do Siste-
ma Único de Saúde. 
Atendendo a política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a Secretaria 
de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de Cascavel — 
PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de Chopinzinho até 
Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do  cancer.  
Considerando que nos últimos 12 (doze) meses foram utilizadas 444 serviços de hospedagem 
para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, conforme Controle de Beneficio 
por Cidadão, visto que concede-se também um serviço de hospedagem para o acompanhante. 
Anexo relatórios de controle de benefícios. 
Considerando o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o total supracitado, a fim de suprir even-
tual maior necessidade de hospedagem, perfazendo o total de 488 serviços de hospedagem soli-
citados. 
Considerando que, dependendo do estagio da doença cada paciente poderá necessitar de um 
acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a 
rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo garantir o 
acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou ainda, em 
caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de transporte 
para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD  sera  concedido, exclusivamente, a paci-
entes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver indicação médica,  sera  
autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 
Considerando que o contrato n.° 335/2019, Processo Administrativo n.° 167/2019, na Modalidade 
de Pregão Eletrônico n.° 78/2019, vencerá na data de 28/08/2020, havendo a necessidade de 
novo processo licitatório devido a necessidade acima supracitada. 
Considerando que o Processo Administrativo n.° 170/2020, Pregão Eletrônico n.° 66/2020 restou 
fracassado, conforme Declaração de Licitação Fracassada em anexo. 
Considerando que foi encaminhada solicitação para aditamento de 3 (três) meses ao Contrato n.° 
335/2019, e que o mesmo foi aprovado. 
Considerando as justificativa supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita com urgência a contra-
tação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes em 
tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto as seguintes empresas: 
a) J. Kuss e Cia LTDA - ME (anexo); 
b) Hotel  Plaza  Cascavel LTDA (anexo); 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

60  

C) Maestro  Premium  Hotel (anexo); 
De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

J
 K

U
S

S
 E

 C
IA

 
L

T
D

A
 -

  M
E

  

H
O

T
E

L
  P

L
A

-
Z

A
  C

A
S

C
A

-

V
E

L
 L
ID
A

 
 

M
A

E
S

T
R

O
 

P
R

E
M

IU
M

 
H

O
T

E
L

 E
IR

E
L

I 
-  

E
P

P
 ME- 

LOR 

NOR TOTAL 
VALOR 

(EM R$) 

01 488 DIA- 
RIA 

CONTRATAÇÃO DE EM- 
PRESA PARA A PRES- 
TAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLÍNICAS 
DA CIDADE DE CASCA-
VEL-PR. 

8 
g 15

9,
00

 

21
9,

0
0

 

95,00 46.360,00 

TOTAL R$ 46 360,00 

Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com base na pes-
quisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

4.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especif cação de 
cada item objeto, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a responsá-
vel pela fiscalização e a gestão do Contrato. 

•
4.3 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57, Inciso II, da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, rias condi-
ções apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação per-
tinente, de acordo com o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
4.5 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar 
de cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.6 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, 
bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, corre-
rão por conta da empresa contratada. 
4.7 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.8 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. Município de Chopinzinho ESTADO DO PARANA CNPJ: 76.995.414/0001-60 
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Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 85.560-000 CHOPINZINHO PA-
RANA 
4.9 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e a terações, 
para aplicação das penalidades. 
4.10 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dispos-
to no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.11 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.12.1 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
4.12.2 Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
4.12.3  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securita-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregador 
4.12.4 A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
4.12.5 A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
4.12.6 Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
4.12.7 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
4.12.8 Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada • para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
4.12.9 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações,  car  celamen-
tos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 
4.12.10 Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
4.12.11 Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
4.12.12 Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
4.12.13 A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qual- 
quer fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
4.12.14 A Contratada devera informar imediatamente à administração qualquer ccorrência 
ou anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execu-
cão dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessá-
ria. 
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4.12.15 Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 

4.13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.13.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.13.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.13.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
4.13.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.13.5 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
4.13.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
4.13.7 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplernento. 
4.13.8 Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar â Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
4.13.9 Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
4.13.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos Dela Con- 
tratada com terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, bem co-
mo por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados. 

5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta reais). 
5.2. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com a execução mensal e o valor unitário 
adjudicado. 

5.3 Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos 
serviços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Sa-
úde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento 
5.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
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5.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vin-
culadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9. Durante a vigência do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou 
reajuste. 
5.10. 0 Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei 

Federal n° 8.666/93. 
5.11. Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade e a critério da Administração,  sera  aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO. 
8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato a Secretária de Saúde Francielle Cristina Ac- 
co  Guzzo, CPF: 009.001.909-14. 
8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Suelen Cristina Cardcso, CPF: 
103.656.419-36 (titular) e Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47 (substituto). 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto 
nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram da dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, po-
dendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquida-
do, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do con-
trato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do coitrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços -  sera  aplicada nas ações que resultem da-
nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e le-
gais. 
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V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
9.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 
10.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz. 

Chopinzinho/PR, 19 de agosto de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária de Saúde 

• 



VALOR 
VALOR 

UNITARIO 
R$ 

R$ 
 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPE-
DAGEM COM TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLINICAS NA CIDADE DE 
CASCAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR 
VEICULO PARA TRANSPORTE EQUI-
PADO COM MACA. QUARTOS COM 
ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE 
RODAS. CAMAS BAIXAS E QUARTOS 
PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EM-
PRESA DEVERA ACOMODAR PACIEN-
TE E SEU ACOMPANHANTE. QUANDO 
FOR 0 CASO. JUNTOS. NO MESMO 
QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, 
ALMOÇO. LANCHES DA TARDE E JAN-
TAR). PARA PACIENTES ENCAMINHA-
DOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CHOPIN-
ZINHO — PR. QUE SE ENCONTRAREM 
EM TRATAMENTO MEDICO NA CIDADE 
DE CASCAVEL — PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVE-
RÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA.  

VALOR TOTAL R$ 

01 488  DIÁRIAS 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo, telefone. fax e endereço 
eletrônico. se  houver), inscrita no CNPJ sob n°  neste ato representada por 

 cargo RG  CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Ele.:rônico n° 

/2020. conforme abaixo discriminado: 
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Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Execução: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

    

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° n° 

 DECLARA, sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 



010.  PiNziN'14°  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N. ID.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei. para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no. perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa • (Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. 
com  sede na Rua Miguel Procbpio Kurpel. n°3811, Bairro São Miguel. CEP: 85.560-00C.  Chopin-
zinho.  Parana.  inscrito no CNPJ/MF sob o n 76.995.414/0001-60. neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR. abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa:  inscrita no CNPJ sob o n°  . com sede na Rua: , Cidade de  . Estado 

. doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes. ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° /2020. mediante as seguintes clausulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
ITEM 

01 

I QUANT UND. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL - R$ 

488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA 
CIDADE DE CASCAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILI-
ZAR VEÍCULO PARA TRANSPORTE 
EQUIPADO COM MACA. QUARTOS 
COM ACESSO PARA MACAS E CA-
DEIRAS DE RODAS. CAMAS BAIXAS 
E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 
(TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EM-
PRESA DEVERA ACOMODAR PACI- 
ENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO. JUNTOS, NO 
MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, 
ALMOÇO. LANCHES DA TARDE E 
JANTAR). PARA PACIENTES ENCA-
MINHADOS PELA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO 
DE CHOPINZINHO — PR, QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL 
— PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DE- 
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VERA() INCLUIR UMA OPÇÃO DE 
SOPA 
VALOR TOTAL R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA — EXECUCAO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILI-
DADES: 
2.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação de 
cada item objeto, parceladamente, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
2.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
2.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência ce 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com o  art.  57, Inciso II, da Lei 
n° 8.666/93. 
2.4 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas con-
dições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação 
pertinente, de acordo com o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
2.5 - 0 Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado dei-
xar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeita  rá  a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
2.7 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.8 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta- • dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. Município de Chopinzinho ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 85.560-000 CHOPINZINHO PA-
RANA. 
2.9 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e a terações, 
para aplicação das penalidades. 
2.10 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.11 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA: 
3.1 - Fica estipulado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do objeto des-
ta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
has:  Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.1.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
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ylççc, 

3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, rela-
tiva aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

• 3.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.8 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamenio de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.9 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instarado para 
recomposição dos pregos contratados. 

4) 3.10 - Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade e a critério da Administração,  sera  aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Obrigações da Contratada: 
4.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 
4.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
4.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securitá-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como único empregador. 
4.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
4.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
4.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
4.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da  lick  
tação. 
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4.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
4.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas n D Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações,  car  celamen-
tos, quer seja de pregos, quer seja nas condições estabelecidas. 
4.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
4.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalriente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
4.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
4.1.13 - A Contrata devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
4.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
4.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
4.2 — Obrigações da Contratante: 
4.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.2.4 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
4.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
4.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
4.2.8 - Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
4.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
4.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

• 

• 
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5.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Francielle Cristina 
Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual Secretária Municipal de Saúde. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato, ficará a cargo da Servidora Senhora Sue-
len Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Ju-
ciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 20.8 e 22.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. • 6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumen-
to. 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acres-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com • prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ss6es ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de .30 (trinta) 
dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas,  Du  a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-• cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de  de 2020.  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR 

ANEXO — VII 

• (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipip. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. • (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR,  Sum  ula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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• 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) —  Waldo  (ã) do Cônjuge 
3' Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2020, As : ( ) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA 
PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. Valor máximo 
estimado: R$ 46.360,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.prciov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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CHOPINZINHO 

Memorando 2: 3.949/2020 

Assunto: Solicitação para contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de hospedagem 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 07 de Outubro de 2020 as 11:09 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 3.949/2020 

GI) 

03 
u; 
co 

LL 
(g) 

err,  ts  CHOPINZINHO  .a 
.„ .0 

Assunto: Solicitação para contratação de empresa especializada para prestação de servigt 
• w de hospedagem E • -  
cc!  0 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 07 de Outubro de 2020 as 11:0! 
u_ -a 
0_ 

De: Para:  < 0. C 
SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município z • > 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo • g 

-• a  
<- 

le al  
w -c 

1- 71 

411 Esta documentação faz parte do Despacho 2: 3.949/2020  EE 
co  a  
< 

• I; 

Nm  
Ta-  ca 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  
co  

73- 
'5) 

Recebido em: Assinatura: z  

https://chopinzinho.ldoc.com.brOpg=doc/folha_rosto&erros=0&itd=1&hash=FC0B529DD2B9F7FC8A236650&folha_rosto=1&su pnum=28‘escon ... 1/1 

•  
Memorando 2: 3.949/2020 

ES' 2 
/ / as : .  

cu  . •<-7, 
C  CZ  

RG/CPF:   u) t15 
CO V 

E 43 
C o 7:' 
U  co  
o > 

CO 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunc6 '• cT3 
a sexta das 8:00 ás 12:00 e das 13:00 es 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br '5 0 

U C 
O 0) 

Impresso em 07/10/2020 11:09:50 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo -0 > 
CD CD 
7) iTS 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama w a_ 



CONCLUSÃO 

Aos 07 dias do mês de outubro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

TMLVF I dfUlak  
Maria Antonia Schizzi  
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

ga6  
"Yir 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 07 de outubro de 2020. 

r1DJkLJ 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Memorando 4: 3.949/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 08/10/2020 as 16:14:17 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 292/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 
77i) 

Despacho n.Q 292-2020 - Processo n.° 223-2020 - Pregão - Saúde (Serviços de Hospedagens - Pacientes em Tratamento Oncológgo 
•0 

o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARA NA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N.2223/2020 

MEMORANDO 1Doc N.23.949/2020 

DESPACHO N.9292/2020/PGM/FLSA 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Processo Licitatório n.2  223/2020 

(Memorando Eletrônico n.2  3.949/2020), Pregão Eletrônico, instaurado pela Secretaria de 

Saúde, que tem por objeto a contratação de serviços de hospedagens para pacientes em 

tratamento oncológico na Cidade de Cascavel/PR, ao preço máximo de R$ 46.360,00 (quarenta 

e seis mil e trezentos e sessenta reais). 

2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, necessário que a Comissão Permanente de 
Licitações reavalie o Parecer de fls. 32, de modo que seja adotado o Sistema de Registro de 

Pregos. Afinal, por mais que a licitação anterior tenha sido fracassada, a imprevisibilidade da 

quantidade de serviços a serem contratados persiste, como confirmou a Secretaria de Saúde 

ao informar que os serviços serão executados de forma parcelada. 

3 Após, à Divisão de Licitação e Contratos para que providencie nova autorização do 

Prefeito Municipal, bem como adéque as minutas do Edital e Anexos. 

4 Por fim, retornem os autos para análise. 

Chopinzinho (PR), em 08 de outubro de 2020. 

FABio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 9189-B7F3-7868-5502 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 08/10/2020 16:14:28 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/9189-B7F3-7868-5502  
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 08 dias do mês de outubro do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

-IrCkkA/0 CkfritkIrU-1° 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

• 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DO OBJETO 

1.1- Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofe-

reça estadias com café da manhã, almoço, lanche da tarde e jantar, para hospedagens de paci-

entes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na 

União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ VALOR R$ 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CAS-
CAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEÍCULO 
PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, 
QUARTOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEI-
RAS DE RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA 
NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ 
ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO 
QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, 
LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES 
ENCAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNiCIPIO DE CHOPINZINHO — PR, 
QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO ME-
DICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR 
UMA OPÇÃO DE SOPA. 

95,00 46.360,00  

VALOR TOTAL R$ 46.360,00 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no 

Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao 

Câncer - UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acompanhantes, 

devido ao tratamento delongado. 
2.2 - Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista 

o estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por 

se tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente 

muito debilitado. 

2.3 - Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da 

tarde e jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através 

do Sistema Único de Saúde. 

P6gi la  ide  11 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

38  

2.4 - Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho cferece, a 

Secretaria de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de 

Cascavel — PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de Cho-

pinzinho até Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do câncer. 

2.5 - Considerando que nos últimos 12 (doze) meses foram utilizadas: 444 serviços de hospeda-

gem para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, conforme Controle de 

Beneficio por Cidadão, visto que concede-se também um serviço de hospedagem para o acorn-

panhante. Anexo relatórios de controle de benefícios. 

2.6 - Considerando o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o total supracitado, a fim de suprir 

eventual maior necessidade de hospedagem, perfazendo o total de 488 serviços de hospedagem 

solicitados. 

2.7 - Considerando que, dependendo do estágio da doença cada paciente poderá necessitar de 

um acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n2  055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe 

sobre a rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo ga-

rantir o acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou 

ainda, em caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de 

transporte para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD será concedido, exclusiva-

mente, a pacientes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver indicação 

médica, será autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 

2.8 - Considerando que o contrato n.9 335/2019, Processo Administrativo n.2  167/2019, na Mo-

dalidade de Pregão Eletrônico n.2 78/2019, vencerá na data de 28/08/2020, havendo a necessi-

dade de novo processo licitatório devido 5 necessidade acima supracitada. 

2.9 - Considerando que o Processo Administrativo n.2 170/2020, Pregão Eletrônico n.9  66/2020 

restou fracassado, conforme Declaração de Licitação Fracassada em anexo. 

2.10 - Considerando que foi encaminhada solicitação para aditamento de 3 (três) meses ao Con-

trato n.2  335/2019, e que o mesmo foi aprovado. 

2.11 - Considerando as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita com urgência a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes 

em tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3- JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 

a) J. Kuss e Cia LTDA - ME (anexo); 
b) Hotel  Plaza  Cascavel LIDA (anexo); 

c) Maestro  Premium  Hotel (anexo); 
De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 

Segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
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ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 
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(EM R$) 

01 488 DIÁRIA  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDA-  
GEM  COM TRANSPORTE PARA HOSPI- 

TAIS E CLINICAS DA CIDADE DE CASCA- 

VEL-PR. 

o 
tri  
c^  

o 
cri 
in  

o 
oi 95,00 46.360,00 

TOTAL R$ 46.360,00 

3.2 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego unitário, com base 
o N- 
9 
o L) 
0  N-
N.  
0 

4.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação do Ill , 

item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. a) 
<  
co  

4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsá- 

vel pela fiscalização e a gestão do Contrato. .0 o 
0 

4.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Pregos, com vigência de 
? 

12 (doze) meses após sua assinatura. 8 
c 

4.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a o 
-a 

qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. c° (., o o 
4.5 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a  con- ,-- .o 4, 
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de rl'io aceita- 2 1.3  

gão dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos- 

tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti- ° 0 
-0 

nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorren- 

tes, correrão por conta da empresa contratada. o •c 
IN Ri  
N .O 

4.6 - 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, D a- 0 
O -O 

encaminhando cópias h Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, o 
o o (..) a. 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. a ..E. 
a o 

4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo z 
i= .9  o 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apre- 

sentados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão UJ e 
- J a 
- 1 CO 

unilateral do contrato. UJ 

5 f5  
4.8 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 

posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. o 
-. 

o -0 
4.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 0 03 

(0 -0 
t0 w To a > 

.—  co  
5 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES  . u 

o s= -o Zi3 o > 
.(% e Págiia 3  dell :i 1 

o 

na pesquisa de prego de mercado. 

4- EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

5.1 — Da Contratada: 
5.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 

8666/93, informando 5 Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

5.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-

cia. 

5.1.3 - Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente ha-

bilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-

rosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, secu-

ritárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 

5.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 

do trabalho. 

5.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evi:ar danos 

materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. N-

5.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 

5.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 

licitação. 

5.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 

para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

5.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 

proposta de preços apresentada, 5 qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancela-

mentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

5.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-

pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-

lidade da Contratada. 

5.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 

todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 

dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 

vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar 5 contratante e a terceiros. 

5.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-

vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

5.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 

fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

5.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente 5 administração qualquer ocor-ência ou 

anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

5.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-

vidências de regularização necessária. 

5.2 — Da Contratante: 

13 
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5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-

amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-

bimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregula-

ridades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-

são/servidor especialmente designado. 

5.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 

5.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas 

no cumprimento das obrigações assumidas. 

5.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

5.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo re- 

cusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas c, 

no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
r4 

acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 0  
UJ 

5.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con- 

tratada. 0 
5.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-

tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega- `) 

dos, prepostos ou subordinados. 6 

6- FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 

mil, trezentos e sessenta reais). 
ti 

6.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 

o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 6 
o 

unitário adjudicado.  
3 a 

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no 152  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi- o 2 

gos executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, C.> a- 
< • B. serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  z u, 

6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha  con-  0 (/) o 

corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 0 ui 
LU E 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão com- -J 63 LU 
putados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  ofici- z • 0,  o 
ais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei a  • VS  

LL  17 
11.960/091. (6 4) -0 

O 0 
o ra o 
O To c, > 
%-  co  

a '0 
. !-= 
0 
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6.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

6.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "fac-

toring".  

6.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2  

76.995.414/0001-60. 

6.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da adjudicatária. 

6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os preços não sofrerão qualquer forma de 

repactu ação ou reajuste. 

6.10 — A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", a4nea "d", 

da Lei Federal n2  8.666/93. 

6.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-

tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 

6.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada  lo  ato da 

contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 

suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Sa-

úde. 

7.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo 

da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual responsável pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

7.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará 

a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal Sustituto a 

cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando sujeito 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrai-o as situ-

ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-

ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 

dos fatos a serem apurados. 

7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-

dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá ':ermo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
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novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-

mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da  CC  NTRA-

TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-

ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositi-

vos normativos aplicáveis. 

8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas rios arti-

gos 77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-

ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 

do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a dife-

rença entre estes e os créditos retidos. 

8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juc icial-

mente. 

8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-

TRATANTE; 

8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-

nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

136gi la 7 dell 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-

cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-
mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am- 

pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 (3 

deste Termo. 

LU 
LU 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 
03 
0 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror- 

rogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 0 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

9.2 - A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 

(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati- 

vos. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su- 

jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita _c 
o .2 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar- 

cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art. o • c' o 
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. o 

10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga- 

ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin- 

tes penalidades: 0 v• i 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
f• i naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e emprega- 3  0,  

dos públicos, nem em ato lesivo ã Administração, caracterizando negligencia administrativa.  

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou -o o o 
7 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no • > 

prazo de de até 60 (sessenta) dias. c- `a a o 
43 75  
a > 
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III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disci-

plinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor 

mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verifi-

cada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem da-

nos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 

legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 

80 da Lei n° 8.666/93. 

10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 

o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 

face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-

TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 

ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, obser-

vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 

os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n9  8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independente-

mente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e am-

pla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 

cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-

tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele-

cer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-

soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir material-

mente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão im-

por sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinida-

mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
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ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas cm obs-

trutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz. 

Chopinzinho/PR, 09 de outubro de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 

Secretária de Saúde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 09/10/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a contratação de serviços de hospedagens de pacientes em 

tratamento oncológico na cidade de Cascavel - PR, constante no Termo de Referência, 

temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, emendemos 

ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável qLe mesma 

seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA pelo Sistema de Registro 

de Preços. 

Atenciosamente, 

Josiane o chen 
Presidente da Comissão ermanente de Licitações. 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3.949/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na Modalidade Pregão, forma Eletr5nica, 

do tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 

10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 09 de outubro de 2020. 

Al ro Dê ni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 223/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA 
PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA 

CIDADE DE CASCAVEL/PR. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATORIO N° 223/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: "1"/2020 

HORÁRIO DE INiCIO DA DISPUTA: as _ horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasdovernamentais.qov.br  (Sistema comprasnet) Acesso Identificado 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60. através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel. n 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito. Senhor Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRôNICO. do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM. para atender a solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA-
ÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO 
ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL/PR. em conformidade com as condições das clau-
sulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2020 As h min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

LLocal da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.L (Sistema Comprasnet) 

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
539/2019. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2015. de 30/12/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até de  de 2020 As 
_h_min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de de 
2020 As h min, no  site  www.comprasgovernamentais.qov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓ-
GICO NA CIDADE DE CASCAVEL/PR. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.prgov.br   

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

• 2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3242-1511. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referenda, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço unitário, observadas as exigências con-
tidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer cas exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios., nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter- 

mos do  art.  87, Ill, da Lei n° 8.666/1993; • d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo és seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

• 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi- .dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811. Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 

•
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

•
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

io
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregceiro e os 
licitantes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance devera ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pare abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. • 7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance lnal e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o enc:erramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego unitário, conforme definido neste Edi-
tal e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

• 
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7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamenio da pro-
posta. 

• 8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarnentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser -einiciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

•
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habi. itação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. • 9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipaltail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a prorbição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, per falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segundo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer- 

•
cantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun- 
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
vvoniv.portaldoempreendedor.qov.br; 
9.8.1.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
9.8.1.5 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Municí-
pio de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.8.2, 9.8.3 e 9.8.4. 

9.9 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expéclida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do Ift,itante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.tirgov.,5r  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

1 

9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.12 - Devera apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabil tação do 
licitante. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicara a inabilitação 
do licitante. 
9.18 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, devera 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta devera ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 As sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo li do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, • sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias â execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real). com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope contendo os docu-
mentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

• 
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12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20  

ill
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões s contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o  process()  fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15— DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até Oti (cinco  
dias aoos o seu recebimento.  
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 

15.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contra- .tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
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comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedo-
res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 4,  de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
devera comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se-
rão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos precos, rece-
bera os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação 
do item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
17.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
17.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Preços, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
17.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a 
qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
17.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
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17.6 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.7 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. 
17.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
17.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta reais). 
18.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
18.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a  

ill
partir da respectiva regularização. 
18.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
18.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.7 - As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.10 — A ARP/Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
18.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
18.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual respon-
sável pela Secretaria Municipal de Saúde. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficara a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, es-
tando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 21.8 e 23.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 — Da Contratada: 
20.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando a Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas concições. 
20.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 
20.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-
rosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistencias, securi-
tarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
20.1.4 - A contratada devera observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
20.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
20.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 
20.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
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20.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-
sabilidade da Contratada. 
20.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros. 
20.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-
vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
20.1.13 - A Contrata devera comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

•
20.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal  dc  contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 
20.2 — Da Contratante: 
20.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
20.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

4) 
 cumprimento das obrigações assumidas. 
20.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
20.2.8 - Comunicar a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
20.2.10 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus amprega-
dos, prepostos ou subordinados. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sen-  a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contraWal, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
21.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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22.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
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23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

•
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqt, er vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
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um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

25— DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 

ip o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos 6r-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.clov.bri. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 

Ak Pregoeiro. 
mir 26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 

vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de copia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de copia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu -epresen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
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poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação Ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27 - DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

, ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 09 de outubro de 2020. 

ALVARO DENIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagerr que ofe-
reça estadias com café da manhã, almoço. lanche da tarde e jantar. para hospedagens de pacien-
tes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na Uni-
5o Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 

ITEM QUANT. UND. DESCR 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE 
A PRESTAÇÃO D 
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PARA HOSPITAIS 
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EQUIPADO COM N, 
COM ACESSO PAR 
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E QUARTOS PARP 
(TRÊS) PESSOAS. 
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QUANDO FOR 0 CP 
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- INCLUINDO ALIME 
ALMOÇO. LANCHE 
JANTAR). PARA PA 
MINHADOS PELA S 
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ENCONTRAREM Er 
MEDICO NA CIDAD 
— PR. 
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VALOR TOTAL R$ 46.360,00 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no 
Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao 
Câncer - UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acornpanhan-
tes, devido ao tratamento delongado. 
2.2 - Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista 
o estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por se 
tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente muito 

•
debilitado. 
2.3 - Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da 
tarde e jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através do 
Sistema Único de Saúde. 
2.4 - Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a Se-
cretaria de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de Cas-
cavel — PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de  Chopin-
zinho até Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do câncer. 
2.5 - Considerando que nos últimos 12 (doze) meses foram utilizadas: 444 serviços de hospeda-
gem para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, conforme Controle de Bene-
ficio por Cidadão, visto que concede-se também um serviço de hospedagem para o acompanhan-
te. Anexo relatórios de controle de benefícios. 
2.6 - Considerando o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o total supracitado, a fim de suprir 
eventual maior necessidade de hospedagem, perfazendo o total de 488 serviços de hospedagem 
solicitados. 
2.7 - Considerando que, dependendo do estágio da doença cada paciente poderá necessitar de 
um acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe so-
bre a rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo garantir o  

AK  acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou ainda, em 
caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de transporte 
para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD será concedido, exclusivamente, a paci-
entes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver indicação médica, será 
autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 
2.8 - Considerando que o contrato n.° 335/2019, Processo Administrativo n.° 167/2019, na Modali-
dade de Pregão Eletrônico n.° 78/2019, vender-6 na data de 28/08/2020, havendo a necessidade 
de novo processo licitatório devido à necessidade acima supracitada. 
2.9 - Considerando que o Processo Administrativo n.° 170/2020, Pregão Eletrônico n." 66/2020 
restou fracassado, conforme Declaração de Licitação Fracassada em anexo. 
2.10 - Considerando que foi encaminhada solicitação para aditamento de 3 (três) meses ao Con-
trato n.° 335/2019, e que o mesmo foi aprovado. 
2.11 - Considerando as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita com urgência a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes 
em tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamentc por item 
dos pregos obtidos junto ás seguintes empresas: 
a) J. Kuss e Cia LTDA - ME (anexo); 
b) Hotel  Plaza  Cascavel LTDA (anexo); 
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C) Maestro  Premium  Hotel (anexo); 
De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada item. 
Seciue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

J 
KUSS  
E CIA 

LTDA - 
ME 

HOTEL 
PLAZA  

CASCA- 
VEL 

LTDA 

MAES- 
TRO 

PREMIUM  
HOTEL 
EIRELI - 

EPP 

MENOR 
VALOR 

VALOR  
TOTAL 
(EM R$) 

01 

/ 

488 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EM- 
PRESA PARA A PRES- 
TAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLINICAS 
DA CIDADE DE CASCA-  
VEL-PR. 

o 
c1 
to 

o c) 
cri Li, 21

9,
00

 95,00 46.360,00 

TOTAL R$ 46.360,00 

3.2 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 
na pesquisa de preço de mercado. 

4- EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

4.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especif cação do 
item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 - A contratação dos Serviços se clara através de Ata de Registro de Preços, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
4.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a • qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
4.5 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
4.6 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.8 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 — Da Contratada: 
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5.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas conc ições. 
5.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
5.1.3 - Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas ás leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitá-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
5.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 

•
5.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
5.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
5.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
5.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
5.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
5.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
5.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
5.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-

ak da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
MI. 5.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 

que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
5.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
5.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 

5.2 — Da Contratante: 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
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5.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
5.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
5.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podeido recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
5.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
5.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem sorrIO por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6 - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta reais). 
6.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-
tário adjudicado. 
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo  cis indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

ak 6.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
6.5 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
6.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
6.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
6.10 — A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
6.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen- 
tárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
6.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

7- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Mu iicipal de 
Saúde. 
7.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual responsável 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal Substi-
tuto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contraio as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado juclicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa- 
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
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 dos fatos a serem apurados; 

8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além ce 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

40 
 e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cla Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi- 

O to. 
 

10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal,  corn  os documentos pertinentes a comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, • em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz. 

Chopinzinho/PR, 09 de outubro de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária de Saúde 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO -II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLINICAS NA CIDADE DE CAS-
CAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEICULO 
PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUAR-
TOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE 
RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO MÁ-
XIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ 
ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUAR-
TO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LAN-
CHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES EN-
CAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR, QUE 
SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO MÉDICO NA 
CIDADE DE CASCAVEL — PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR 
UMA OPÇÃO DE SOPA. 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Saúde de Chopinzinho/PR. 
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Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITA R OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, dente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

LTG 

EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCA VEUPR 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente  instrument();  a empresa  CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada). nos termos da Lei Complementar n° 
123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO — VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2020 

• Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinio - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público in-
terno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA- 
TANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° _, residente e domiciliado _ 

, representante legal da empresa _, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n° , Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLÓGICOS NA CIDADE DE 
CASCAVEL/PR. 

•
CLAUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, pare o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias  
após o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento  dc  produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente. qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Devera também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebe-
rá os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUCÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especif cação do 
item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Pregos, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
4.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a 
qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
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4.5 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
4.6 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor desta  ARP  em: R$    reais). 
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-
tário adjudicado. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-ança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
5.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
5.10 — A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
5.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 



i 

Município de Chopinzinho YN(Q. 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

     

  

ChOPINZINVO 

  

     

CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Mu iicipal de 
Saúde. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual responsável 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal Substi-
tuto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas conc ições. 
7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securita-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.1.5 - A contratada devera adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAFtANA 

) 

7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, impericias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar ã contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

•
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
7.3 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podeido recu- 

•
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
7.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem somo por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISA-  0: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ã rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. • V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 

• 
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11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação Ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão irnpor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.bri. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULACAO: 
14.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° __/2020 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente com 
o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
14.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2020 
Item Quant. Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO — VII 

• (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. • (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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— 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Sogro (a) Enteado (a) 
2* Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2020, às : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÂO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE 
DE CASCAVEL - PR. Valor máximo estimado: R$ 46.360,00. Gênero: Serviços. 0 Edital er contra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chobinzinhom.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 

• 

• 



13/10/2020 1Doc 5o  
CHOPINZINHO 

Memorando 7: 3.949/2020 

Assunto: Solicitação para contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de hospedagem 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 13 de Outubro de 2020 as 14:31 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município  
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 
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"Toda ação humana, quer se tome positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama LLI -I 

https://chopinzinho.1doc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&erros=0&itd=1&hash=1309F333284F77AB4C99513378,folha_rosto=1&subnum=78,esconde... 1/1 

• 

• 
SMA-LC - Licitações e Contratos 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 7: 3.949/2020 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 13 de outubro de 2020. 

)rnall01  C/V7 rn I: (7 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 14 dias do mês de outubro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

'ffrv,v)„ cuyto-A,0)-61 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

j51 

• 



rib 
CHOPINZINHO 

Memorando 11: 3.949/2020 

1Doc 
490b 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Roberto P. 

Data: 22/10/2020 as 11:43:41 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, PGM-AC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.°  283/2020/PGM/FLSA. 

co  (e) 
O) 

Anexos: c.0 
u_ cs, 

Parecer n.Q 283-2020 - Processo n.2 223-2020 - Pregão Eletrônico - Saúde  (SAP  - Serviços de Hospedagens para Pacientes em Tig 
't5 -o 

<o- 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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PROCESSO LICITAT61110 N. 223/2020 

MEMORANDO 100c N.23.949/2020 

PARECER JURÍDICO N. 283/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

I NTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSU NTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS 

PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL— PR 

•  

1 Do RELATÓRIO 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 

FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 

TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL — PR. 

PREGÃO ELETRÔNICO. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUI-

SITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDA-

ÇÕES. 

Cuida-se do Processo Licitatório n.9  223/2020 (Memorando 1Doc n.9  3.949/2020), E 
o o 
d Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação futura de serviços 0 -0 — 

de hospedagens para pacientes em tratamento oncológico na Cidade de Cascavel — PR, via Sis-

tema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 46.360,00 (quarenta e seis mil e trezentos  
CC  .c 
UJ 0- e sessenta reais). D  o  
Go  

Os autos, contendo 151 (cento e cinquenta e uma) páginas, foram regularmente for- <33 U) 
-J 0. 

malizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: a .. II, 0 
0 . 

a) Solicitação (fls. 03); z u) a, 
P ,-) 

b) Declaração de licitação fracassada (fls. 04/07); z c° a <6 
u) cs2 c) Relatório de serviços de hospedagens (fls. 08/16); N 7 
D (‘' 

d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 
o <6 

17);  a • 2 u_ -0 
e) Termo de Referência e Plano de Aplicação (fls. 18/27); o, 6 -0 

o co  
I) Orçamentos (fls. 28/30);  a, 

6) RI 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 31); ,... c, > 
03 

'a 'cT3 h) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 32); ._ o 
o  
0 > 0 

Páginalde 6  u)  co  
< CL 

ICP 
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0 Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 33/34); 
j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão eletrôni-

co e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 35); 
k) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 36/80); 

I) Despacho n.9  292/2020/PGM/FLSA (fls. 83/85); 
m)Termo de Referência retificado (fls. 87/98); 
n) Parecer da Comissão de Licitações pela adoção do Sistema de Registro de Pregos 

(fls. 99); 

o) Autorização do Prefeito Municipal e minutas do Edital e Anexos retificadas para a 

adoção do Sistema de Registro de Preços (fls. 100/149). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 14/10/2020 (fls. 151). 
É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO  

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 
CD 

Nos 
- 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.9 8.666/1993, o processo administrativo de  con- 0 

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 

jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 

assessoria jurídica da Administração". 
CO 
0 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridade competente. 

-0 
UJ 
• c 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 7-71 
• .c 
w (3-D  o 

-• 5 
Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 0. 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a  ex-  a 2 
o 

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.
O 

Z 11))  
17- 

procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta- 

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre N 
0 2 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. o 
Co 0, 
• o 

1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- l-o 
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,  tam- o CO 

V/ :0 

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão • a) 
CL > 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu- 

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente t•r) 
a. (..) 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" '0 45 
CO > 

Página 2 de 6 ',7) 
to  co  
< o_ 
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r\c'  Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita- 
- r / 

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne- 

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.°- 

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  
Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO • 
A Secretaria de Saúde pretende a contratação futura de serviços de hospedagens para 

pacientes em tratamento oncológico na Cidade de Cascavel — PR, via Sistema de Registro de 

Pregos, ao prego máximo de R$ 46.360,00 (quarenta e seis mil e trezentos e sessenta reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 
C‘i 

favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 99).  

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da  pro- w 

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer . -0 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela O  
So  

-a 

o 

0 
E
a) 

 

serviços que almejam contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no t̀q.' 
(, parágrafo único do  art.  1° da Lei n.°. 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, E 
o 
o ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. o -o 
— Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção .• c 

D C 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 0 .i7c 

cr .0 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também  se a  -5 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços de hospedagens que serão D 

CO 0 

adquiridos ao longo dos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Pregos. = w a, O u, 
z . 
i= 0 CO 
Z 
< o,  
CO V_ 
N 0 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi- m c° c 
givel' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a o 0 

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade,  pas-  cT3 a' 
a  ow  

sara a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. (*alto administrativo. 7 ed. Li— 73 

-• 0 Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. o oi 
0 70 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que w 0 (13 
CL >  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles —  co  
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais '6 O a o 
no mercado." '0 

o s= = cp 
C15 > 
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Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.2  10.520/2002 c/c o  art.  15, § 32,  III,  da Lei n.2  8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 

as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 

quantidade que realmente necessitar. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
no  art.  32, da Lei n.2  10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 17 e 100). 
co  C') 

C-)  
co  

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con- 

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 87/89). cs, 
o 

o 

E 
2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-

ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- 

onamento (fls. 87/98). > 
_8  

-0 
2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

D c 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 

(fls. 101/149) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- a f.) 
D --- 
CD 4i 

nistrativos c/c o  art.  42, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. < _C 
41) 

< 
4  "Art.  3g A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade cn 2.3  

N 
de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções D C 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a defini0o do objeto o o 
deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a  • cc,  
competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indis- ci) -0 pensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade o  co  70 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores CD 03 

CL > 
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 'ca • o 
do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) o — -0 45 • > 
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Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-

nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor prego unitário por Item (Item 1). Medida econômica 
e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi-

dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJIIP 
(Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência do Contrato: 12 (doze) meses, contados da assinatura (Item 15.2); 

e) dotação orçamentária: Item 18.11; 
03 

th 

9 

f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal de Saúde, Sra. Francielle Acco 

Guzzo (Item 19.2); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras Suelen Cardoso (titular) e Juciele de 

Quadros (substituta) (Item 19.3). 
0 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
0 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da- 
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação:  

-05 cc,  
0 

a) J. Kuss e Cia Ltda. — ME, ao prego unitário de R$ 95,00 (fls. 28); 40:  
b) Maestro  Premium  Hotel Eireli EPP, ao prego unitário de R$ 219,00 (fls. 29); 

c) Hotel  Plaza  Cascavel Ltda., ao preço unitário de R$ 159,00 (fls. 30). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Gabriele Paz 0 

foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 97). w d  
c 

Dw  
G o  

2.3.7 DA LICITACÂO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 03 • .0i 
- 1 0- 

a De acordo com os artigos 325  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.2 z w 
i= m 
< (6- 

5  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
z 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 0 • ,n 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-  Ern  n' 

o 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque- Li_ "0 

-• 0 no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou o 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." • 03 

CL > 
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens c- 'E 0. 0 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o -0 43 > 
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lr\ci 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação ás micro e pe-
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur- 

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 303 (fls. 31). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

CO 
Os Decretos Municipais n.°s 536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Per- 03 f;-

?
) 

manente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 33/34). 

CO 

U- 

0 

Recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos garanta a devida publicidade ao •0 

0 
certame, através da publicação nos veículos de praxe, anexando-as aos autos. 

E 

c 

3 DA CONCLUSÃO 

.c o 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do ' :6 

Processo Licitatório n.2  223/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.949/2020), Pregão Eletrônico,  ins- 0 

taurado pela Secretaria de Saúde, objetivando a contratação futura de serviços de hospeda- o o v 
gens para pacientes em tratamento oncológico na Cidade de Cascavel — PR, via Sistema de Re- 

— 
O to .c 

gistro de Preços, ao prego máximo de R$ 46.360,00 (quarenta e seis mil e trezentos e sessenta D c 
O FI 
Ce c 

reais). w a 0 D 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá realizar as publicações de praxe, de forma a D 
CD  iii  
—1 

garantir   a devida publicidade ao certame. < = 
w a, 

Desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- a rn z . 
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. i= . z a' < 0 

Salvo melhor juizo, é o parecer.  
N = 

Chopinzinho (PR), em 22 de outubro de 2020. D a' 
_I C  .7) 
o u' 
CO a'  
< Ol  
LL  13 

CD 
iti -o 

FABio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE o o 
cn 73  cn 
CD CO 

PROCURADOR GERAL o. > 

DECRETO 014/2018 - OAB/PR 26.368 'g,. N 
o F  
co  

Pagina 6 de 6 lá 2 
ot (13 
a o_ 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 



  

ICP 
Brasil  

VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

PORTO 
Código para verificação: 2FA6-563E-46E9-638B 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

Ile FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 22/10/2020 11:43:53 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/2FA6-563E-46E9-638B  

• 

• 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 22 dias do mês de outubro do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos a Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

")'Tritua AjYtcL&IcI 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

33- 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 223/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 96/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA 
PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA 

CIDADE DE CASCAVEL/PR. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

18 de NOVEMBRO de 2020 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.coiriprasgovernaillentais.00v.b. (Sistema Comprasnet) 

v•''  Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.5r  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 96/2020 

PROCESSO LICITATóRIO N° 223/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 18/11/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

wwvv.comprasciovernamentais.gov.br  (Sistema comprasnet) "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60. através da Secretaria de Administração. sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel. n' 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho. Paraná. por intermédio do Excelentíssimo Prefeito. Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRbNICO. do tipo MENOR PREÇO — UNITARIO POR ITEM, para atender á solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde. objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATA- 

O FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO 
ONCOLóGICO NA CIDADE DE CASCAVEL/PR. em conformidade com as condições das cláu-
sulas adiante estabelecidas. 

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos. da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber. na  Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho. designado pelo Decreto n° 
539/2019. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2015. de 30/12/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 18 de NOVEMBRO de 2020 As 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 18 de NOVEMBRO 
de 2020 As 09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.qov.br, nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FU-
TURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLO-
GICO NA CIDADE DE CASCAVEL/PR. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema Comprasnet) e www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 

2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3242-1511. 

2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço unitário, observadas as exigências con-
tidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3 — DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempres a ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabe-
lecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo 
objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas a s exigên-
cias deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sis-
tema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qualquer cas exclu-
sões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Município, nos ter-

mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATóRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGAO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  liata2chopinzinho.pr  clov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n°3.811. Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com • os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregceiro e os 
licitantes. 
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7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado pare abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que  trans  correrá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramen-
to deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, conforme definido neste Edi-
tal e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência, conforme regulamento. 
7.19 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.31.1 - No pais; 
7.31.2 - Por empresas brasileiras; 
7.31.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.31.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  ern  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.32 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.33 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.34 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.35 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles; exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.36 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser -einiciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
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8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. • 8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habiltação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.ciov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
ICE/PR https://ser,,[cos. ce.pr.gov.briiceprimunicipal/ail/Consultarimper_i  dosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
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9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, per falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segundo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

S 
9.8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
NWW. portaldoem preendedor. ciov. br; 
9.8.1.4 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
9.8.1.5 - A apresentação do  CRC  (Certificado de Registro Cadastral) vigente, emitido pelo Municí-
pio de Chopinzinho, substituirá os documentos dos itens: 9.8.2, 9.8.3 e 9.8.4. 

9.9 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial • licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistir em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do 
licitante. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.18 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
cão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope contendo os docu-
mentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do 
CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de acei::abilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
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12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas eis exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões a contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto ã Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados em Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta constitui o Anexo VII deste Edital. 
15.2 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
15.3 - A Ata de Registro de Preços  sera  encaminhada através de correio eletrônico, para o en-
dereço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contra-
tado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a en-
trega da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) 
dias aoos o seu recebimento, 
15.4 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Pago Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 

15.4 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra-
tações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, 
em igualdade de condições. 

15.5 - A Adjudicatária devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 

16- DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do forne-
cimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento admi-
nistrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superve-
niência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
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comprovada repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou me-
nos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços 
registrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da 
ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos 
produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedo-
res, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir 
notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas 
condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a em-
presa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos se-
rão realizados aos preços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos prepos, rece-
bera os valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção mone-
tária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhi-
mento do pedido de revisão. 

17— ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especificação 
do item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
17.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
savel pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
17.3 - A contratação dos Serviços se clara através de Ata de Registro de Preços, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
17.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a 
qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
17.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
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17.6 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
17.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tados pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. 
17.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
17.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

18— FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta reais). 
18.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
fará o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor 
unitário adjudicado. 
18.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
18.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
18.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
18.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
18.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
18.7 - As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária. 
18.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
18.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
18.10 — A ARP/Contrato s6 poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
18.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
18.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, po-
dendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
19.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a 
cargo da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual respon-
sável pela Secretaria Municipal de Saúde. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, 
ficará a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, es-
tando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARRContrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 21.8 e 23.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/20151TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

20.1 — Da Contratada: 
20.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando a Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas conc ições. 
20.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Refe-
rência. 
20.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente 
habilitado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigo-
rosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securi-
tarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
20.1.4 - A contratada devera observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
20.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
20.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
20.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
licitação. 
20.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará a Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
20.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, a qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
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20.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, 
despesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total respon-
sabilidade da Contratada. 
20.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
20.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo le-
vada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
20.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer 
fato que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
20.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
20.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal  dc  contrato 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-
vidências de regularização necessária. 
20.2 — Da Contratante: 
20.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
20.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
20.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
20.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
20.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
20.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
20.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
20.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
20.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
20.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega-
dos, prepostos ou subordinados. 

21 - DA RESCISÃO 

21.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
21.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou serr a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
21.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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21.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
21.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
21.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, ate o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
21.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contral:ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
21.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
21.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
21.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
21.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
21.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
21.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
21.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
21.8.4— Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
21.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 21.7 deste Termo. 

22 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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22.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 

23 - DAS PENALIDADES 

23.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
23.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

•
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
23.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
23.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
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23.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
23.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

•
23.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
23.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
23.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
23.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

24- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

•
24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

25 — DA PUBLICAÇÃO 

25.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
25.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.clov.bri. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.2 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.3 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.4 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo • Pregoeiro. 
26.5 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira, com base na legislação 
vigente. 
26.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.7 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.8 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.9 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu epresen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.10 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.11 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em norre da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.12 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
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poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.13 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.14 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.15 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações a dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.16 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

•
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.18 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.19 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.20 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

27- DO FORO 

27.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
27.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco.  

Cho  Inzinho, 28 de outubro de 2020. 

RO DENIS CENI SCOLARO 
0 

JOSIANE 0 CHEN 
Presiden da  CPL  



ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA 
CIDADE DE CASCAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILI-
ZAR VEÍCULO PARA TRANSPORTE 
EQUIPADO COM MACA. QUARTOS 
COM ACESSO PARA MACAS E CA-
DEIRAS DE RODAS. CAMAS BAIXAS 
E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 
(TRES) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EM-
PRESA DEVERÁ ACOMODAR PACI- 
ENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO. JUNTOS, NO 
MESMO QUARTO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, 
ALMOÇO. LANCHES DA TARDE E 
JANTAR). PARA PACIENTES ENCA-
MINHADOS PELA SECRETARIA MU-
NICIPAL DE SAÚDE DO MUNÍCIPIO 
DE CHOPINZINHO — PR. QUE SE 
ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MEDICO NA CIDADE DE CASCAVEL 
— PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DE-
VERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE 
SOPA.  

UNIT. R$ VALOR  
R$ 

95,00 46.360,00 

Af4( 
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EDITAL DE PREGAO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem que ofe-
reça estadias com café da manhã. almoço. lanche da tarde e jantar. para hospedagens de pacien-
tes em tratamentos oncológicos realizados no Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na Uni-
5o Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao Câncer — UOPECCAN. 
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VALOR TOTAL R$ 46.360,00 

 

   

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a grande demanda de pacientes em tratamentos oncológicos realizados no 
Centro de Oncologia Cascavel — CEONC e na União Oeste Paranaense de Estudo e Combate ao  
Cancer  - UOPECCAN, com necessidade de hospedagens para os mesmos e seus acornpanhan-
tes, devido ao tratamento delongado. 
2.2 - Considerando que se torna inviável aos pacientes as viagens diárias de ida e volta, haja vista 
o estado de saúde, principalmente após as sessões de Quimioterapia ou Radioterapia, que por se 
tratar de um tratamento invasivo e por conta de seus efeitos colaterais, deixam o paciente muito 

Ai debilitado. 
w 2.3 - Considerando a necessidade de oferecer estadias com café da manhã, almoço, lanche da 

tarde e jantar, devido a vulnerabilidade social dos pacientes que realizam o tratamento através do 
Sistema Onico de Saúde. 
2.4 - Atendendo à política de qualidade na saúde que o Município de Chopinzinho oferece, a Se-
cretaria de Saúde busca através da contratação do serviço de hospedagem no Município de Cas-
cavel — PR, abrigar, transportar e fornecer alimentação aos usuários que se deslocam de  Chopin-
zinho até Cascavel, um dos Centros de Referência para o tratamento do  cancer.  
2.5 - Considerando que nos últimos 12 (doze) meses foram utilizadas: 444 serviços de hospeda-
gem para pacientes em tratamento de radioterapias ou quimioterapia, conforme Controle de Bene-
ficio por Cidadão, visto que concede-se também um serviço de hospedagem para o acompanhan-
te. Anexo relatórios de controle de benefícios. 
2.6 - Considerando o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o total supracitado, a fim de suprir 
eventual maior necessidade de hospedagem, perfazendo o total de 488 serviços de hospedagem 
solicitados. 
2.7 - Considerando que, dependendo do estagio da doença cada paciente poderá necessitar de 
um acompanhante. Conforme a Portaria  SAS  n° 055, de 24 de fevereiro de 1999, que dispõe so-
bre a rotina de Tratamento Fora de Domicilio — TFD, esta normatização tem por objetivo garantir o 

Ah acesso de pacientes de um município a serviços assistenciais em outro município, ou ainda, em 
W caso especiais, de um Estado para outro Estado. 0 TFD pode envolver a garantia de transporte 

para tratamento e hospedagem, quando indicado. 0 TFD  sera  concedido, exclusivamente, a paci-
entes atendidos na rede pública e referenciada. Nos casos em que houver indicação médica,  sera  
autorizado o pagamento de despesas para acompanhante. 
2.8 - Considerando que o contrato n.° 335/2019, Processo Administrativo n.° 167/2019, na Modali-
dade de Pregão Eletrônico n.° 78/2019, vencerá na data de 28/08/2020, havendo a necessidade 
de novo processo licitatório devido à necessidade acima supracitada. 
2.9 - Considerando que o Processo Administrativo n.° 170/2020, Pregão Eletrônico n." 66/2020 
restou fracassado, conforme Declaração de Licitação Fracassada em anexo. 
2.10 - Considerando que foi encaminhada solicitação para aditamento de 3 (três) meses ao Con-
trato n.° 335/2019, e que o mesmo foi aprovado. 
2.11 - Considerando as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita com urgência a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de hospedagem para pacientes 
em tratamentos oncológicos na cidade de Cascavel/PR. 

3- JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orgamentc por item 
dos preços obtidos junto as seguintes empresas: 
a) J. Kuss e Cia LTDA - ME (anexo); 
b) Hotel  Plaza  Cascavel LTDA (anexo); 
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c) Maestro  Premium  Hotel (anexo); 
De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item. 
Se ue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 

J 
KUSS  
E CIA 

LTDA - 
ME 

HOTEL 
PLAZA  

CASCA- 
VEL 

LTDA 

MAES- 
TRO 

PREMIUM  
HOTEL 
EIRELI - 

EPP 

MENOR 
VALOR 

VALOR  
TOTAL 
(EM R$) 

• 01 488 DIÁRIA 

CONTRATAÇÃO DE EM- 
PRESA PARA A PRES- 
TAÇÃO DE SERVIÇO DE 
HOSPEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA 
HOSPITAIS E CLINICAS 
DA CIDADE DE CASCA- 
VEL-PR. 

o o 
145 
o) 15

9,
00

 

21
9,

00
 95,00 46.360,00 

TOTAL R$ 46.360,00 

3.2 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço unitário, com base 
na pesquisa de prego de mercado. 

4- EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

4.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especif cação do 
item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que  sera  a respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Preços, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
4.4 - A Ata de Registro de Pregos e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a 

Ak  qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
11, 4.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a con-

tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
4.6 - O MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontedas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.7 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1 — Da Contratada: 
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5.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas conc ições. 
5.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
5.1.3 - Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas As leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitá-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
5.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
5.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 
5.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
5.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
5.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
5.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
5.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
5.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
5.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
5.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
5.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorência ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
5.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 

5.2 — Da Contratante: 

5.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
5.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
5.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
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5.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
5.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
5.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podeido recu-
sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
5.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
5.2.10 - A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem cOrT10 por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6 - FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em: R$ 46.360,00 (quarenta e seis 
mil, trezentos e sessenta reais). 
6.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-
tário adjudicado. 
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
6.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
6.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
6.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
6.6 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras pragas serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
6.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
6.10 — A ARP/Contrato  so  poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alinea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
6.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
6.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 

7 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Mu iicipal de 
Saúde. 
7.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual responsável 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
7.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
rá a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal Substi-
tuto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
7.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contraio as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
7.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 8.8 e 10.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
7.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo n ecessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

8- DA RESCISÃO 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Termo. 

9 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aclitivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
9.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além ce 12 (do-
ze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

ar e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cla Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

S 
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10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

11 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqt..er vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilà:eral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou  pa-  meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12 - RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1 - A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Gabriele Karine Lucion Paz. 

Chopinzinho/PR, 09 de outubro de 2020. 

FRANCIELLE CRISTINA ACCO GUZZO 
Secretária de Saúde 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO -II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
96/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 488 DIÁRIAS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM TRANSPORTE 
PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CAS-
CAVEL-PR. 
- A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR VEICULO 
PARA TRANSPORTE EQUIPADO COM MACA, QUAR-
TOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE 
RODAS, CAMAS BAIXAS E QUARTOS PARA NO MÁ-
XIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. 
- DURANTE A HOSPEDAGEM A EMPRESA DEVERÁ 
ACOMODAR PACIENTE E SEU ACOMPANHANTE, 
QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUAR-
TO. 
- INCLUINDO ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LAN-
CHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES EN-
CAMINHADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR, QUE 
SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO MÉDICO NA 
CIDADE DE CASCAVEL - PR. 
OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DEVERÃO INCLUIR 
UMA OPÇÃO DE SOPA. 

VALOR TOTAL - R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRONICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de execução: Conforme cronograma da  Sec.  Saúde de Chopinzinho/PR. 
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Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 

• 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei. que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
C. N. ID.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666. de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO.  REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEL/PR 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado. DECLARA. sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa. empresa de pequeno porte ou equiparada). nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCA VEUPR 

ANEXO — VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2020 

• Aos dias do mês de do ano dois mil e , na Sala de Licitações da Prefeitura de Cho- 
pinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzin - PR, 
Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público in-
terno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRA- 
TANTE e , brasileiro, inscrito no CPF portador do RG n° residente e domiciliado _ 

, representante legal da empresa _, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, 

classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão número /2020. 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO: 
1.1 - Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTOS ONCOLOGICOS NA CIDADE DE 
CASCAVEL/PR. 
CLÁUSULA SEGUNDA — DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
2.2 - A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o ende-
reço de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contrata-
do a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega 
da via original na Divisão de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias  
aoós o seu recebimento, 
2.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no 
Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais previs-
ta no item anterior. 
2.4 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contrata-
ções, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, 
assegurado ao beneficiário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento  dc  produto, 
em igualdade de condições. 
2.5 - A Adjudicatária deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parce-
ladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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3.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
da ata) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de 
cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante procedimento administrativo de-
vidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
3.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveni-
ência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, 

ip
conforme o caso. 
3.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços re-
gistrados dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na 
mesma percentagem e proporção da majoração ou redução. 
3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), 
esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos 
ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos 
ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emiti-
das anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pre-
ços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pregos, para que através do 
confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
3.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demons-
tração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, dar-se-6 através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo 
uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da 
proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos pregos. 

40 
 3.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este 

deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalida-
de. 
3.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para 
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revi-
são de preços solicitada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 
realizados aos preços vigentes. 
3.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, recebe-
rá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetá-
ria, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimen-
to do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
4.1 - Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser prestados de acordo com a especif cação do 
item, parceladamente, conforme cronograma e solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. 
4.2 - Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será 3 respon-
sável pela fiscalização e a gestão do Contrato. 
4.3 - A contratação dos Serviços se dará através de Ata de Registro de Pregos, com vigência de 
12 (doze) meses após sua assinatura. 
4.4 - A Ata de Registro de Preços e os Contratos gerados a partir dela, poderão ser rescindidos a 
qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as obrigações nele inseridas. 
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4.5 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos serviços ou da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais corno impos-
tos, taxas, tributos, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinen-
te, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 
4.6 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.7 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
dos pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.9 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
CLAUSULA QUINTA — FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTA-
RIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor desta  ARP  em: R$    reais). 
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará 
o pagamento parceladamente, mensalmente de acordo com os serviços executados e o valor uni-
tário adjudicado. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servi-
ços executados e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria ce Saúde, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de colccanga em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - As despesas bancarias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.9 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os pregos não sofrerão qualquer forma de 
repactuação ou reajuste. 
5.10 — A ARP/Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alinea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.11 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamen-
tarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (1064/F303). 
5.12 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da 
contratação, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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CLAUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, poden-
do suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Mu iicipal de 
Saúde. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a car-
go da Servidora Senhora Francielle Cristina Acco Guzzo, CPF: 009.001.909-14, atual responsável 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, fica-
ra a cargo da Servidora Senhora Suelen Cristina Cardoso, CPF: 103.656.419-36, e Fiscal Substi-
tuto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros, CPF: 081.189.539-47, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

ip 6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contraio as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo n ecessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através 
dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 — Da Contratada: 
7.1.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o  Art.  55, XIII, da Lei 
8666/93, informando a Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas concições.  

le 7.1.2 - Executar os serviços atendendo a todas as condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia. 
7.1.3 -  Sera  de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habi-
litado e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigoro-
samente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, previdenciarias, assistenciais, securita-
rias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
7.1.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho. 
7.1.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos 
materiais e pessoais a terceiros, pelos quais  sera  inteira responsável. 
7.1.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
7.1.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici-
tação. 
7.1.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada 
para que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 
7.1.9 - Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações contidas no Edital e 
proposta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamen-
tos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 
7.1.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, des-
pesas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabi-
lidade da Contratada. 
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7.1.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por 
todos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por 
dolo ou culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
7.1.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo leva-
da em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
7.1.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fato 
que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 
7.1.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocoritncia ou 
anormalidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução 
dos serviços prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

ip
7.1.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi-
dências de regularização necessária. 
7.3 — Da Contratante: 
7.2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularida-
des verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.2.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.2.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.2.5 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
7.2.6 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento das obrigações assumidas. 
7.2.7 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.2.8 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podeido recu- 

e sar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas 
no contrato. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do 
acordo, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 
7.2.9 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela con-
tratada. 
7.2.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem sOMO por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

• qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apf cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 

e trato; 
9.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultaco do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 
(doze) meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitati-
vos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina- 

•
da no item li desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

•
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
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11.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con- 
trato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

•
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla- 

•
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO: 
13.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
13.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos br-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VINCULACAO: 
14.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° __/2020 e à proposta do licitante ven-
cedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I 
desta  ARP-  Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata, juntamente com 
o Anexo II desta  ARP  que trata do colaborador responsável da empresa pela  ARP.  
14.2 - Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, onde foi redigida a pre-
sente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho — Contratante — Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

Anexo I da  ARP  n° **/2020 
Item Quant Unid. Descrição do Produto Marca  Unit.  R$ Total R$ 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 96/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 223/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDA-
DE DE CASCAVEUPR 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

   

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 AO/AO Neto (a) Irma() (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mota) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irma() (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/unido dos arentes consanguineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo (a) 

• 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 96/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 18 de novembro de 
2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO NA CIDADE 
DE CASCAVEL - PR. Valor máximo estimado: R$ 46.360,00. Gênero: Serviços. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

• 

• 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DF. REGISTRO DF PREÇOS N' 151/2020 

(Vincula& ao Preplo Pwencial  el"  08N2021» 
CONTRATANTE: Municipio do Rcnascença 
CONTRATADA: Washington A..1. 17c ..)liveira 
OBJETO:  Coalmine& dc  empresa pata aquisição de reearga O manutencio de 
extintores,  pant  atender as neceuidades das secretaries sobeitante, 
VALOR TOTAL: RS 3318,701 (einco mil trexentm Jeumo  mats  c 0555 
042 22001005) 
PRAZO) DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12  (don)  meses. 
DATA DE ASSINATURA DA ATA: et  dc  nuvembro de 2020. 
FORO: Comarca do Manneleiro,  listed°  do  Parana.  

Renauence. 03 de t overnbro 40 2026. 
LESSIR  CANON  BORTOLI 

Pre5ito  lo  unicipal 

LA  00 tio PARA PUBLICAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 54 102/2020 

000002015410 300 Plygim Pvsencial 08S/20201 
CONTRATANTE: Municipio de Renato:5a 
CONTRA'rADA: Sul Brmil Contereia o, Manutengão de Extintores Lida  Mr  
wurro. commns. olo CITIDTcsd  pan  491104.20 40 recarga 0454041e10730' 
extintores,  pan mender  as necessaLules Ilas sceretanas solicitames 
VALOR TOTAI.: RS 1.586.00 (um mil oitocentos e ottenla e  sets teats)  
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12  Mom) mews.  
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 03  dc  novembro 40 210210. 
FORO: Coma. de 61armekiro. Estade do  Parana.  

Renaseença, 01 de novembro de 2020. 
LESSIR CANAN BORTOL1  

Retch°  Municipal 

HOMOLOGAÇÃO 

0 Prefeito Municipal, Elidio Zimerman de Moraes, no 
uso das atribuições que lb* são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente pela Lei n." 10.520/2002, a vista do Termo 
de Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR 
o Pregas Presencial n" 066/2020 - PMM. que tem por objeto: a 
seleção de propostas visando visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratação de  empress pore  

prestação de serviços de manutenção  preventive  e corretiva 
nos serviços de mechnica, torno  fa  solda com fornecimento de 

peças da frota de vefeutos  !eves,  ônibus e caminhões desta 
municipalidade, as empresas ptoponentes vencedoras: ZOLET 
- AUTO - MECANICA LTDA. ME foi vencedora dos  Hens  01 004  
Can  um desconto de 13%, itens 02 e 03 com o desconto de 
14%, item 05 com o desconto de 17%, item 06 e 08 com o 
desconto de 20%, item 07 com o desconto de 21% e Item 09 
com o desconto do 18%. A. DAMER DE OLIVEIRA - MECANICA 
foi vencedora dos Rena 13 e 22 com o desconto de 14%, item 
20 com o desconto de 16,5% is item 21 com o desconto de 
19,5%, DARLENE PEREIRA - AUTO MECANICA - ME foi 
vencedora do item 15 com o desconto de 17,5%, Item 16 com o 
desconto de 20.5%. item 17  coon  o desconto de 21%, item 18 
com o desconto de 19%, otem 19 com o desconto de 20% • 
Item 24 tom o desconto de 22,5%. LUBRIPECAS COMERCIO DE 
LUBRIFICANTES LTDA fol vencedora dos itens 10 e 12 com o 
desconto de 33%, Item 11  con,  o desconto de 34% e AUTO 
MOLAS E PECAS sAo GERALDO LTDA foi vencedora do Item 
14 com o desconto de 16% o itens 23 com o desconto de 22,5%. 

Mangueirinha, 03 de novembro de 2020 
EL11310 ZIMERMAN DE MORAES  
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SCIMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO DE 
REGULARIZAÇÃO 

NIETAVISION (NI) F COM DE EQUIPAMENTO DE ELF:TRONICOS 
LTDA-ME, tome publico quc reicebeu junto ao IAT a  Licence  de Operate/a de 
Regularirecio para a atividade do fabrieação  dc  Decid0106 diversos não 
5pecificados, instalada na rodovia P5-493  mod  02 fração 04. Município de  
Palo  Dram/SFR  Licence  123742 Vencionento 20,04/02 

gIMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

METAVISION IND E COM DF; EQUIPAMENTO DE ELETRONICOS 
VIDA-ME, torna  nubile°  que ira requerer junto  so  IAT a Renovação  did  
LiOeller.1 00,0 Operação para a atividade  dc  fabricacão do produtos diversos neto 
cspecitiCadOs. insidIada 116 rodovia P5-493  mod  02 fraelo 04. Municfmo de 
Pato Branco/PR. 

..... 

5 ' MUNICÍPID IX CLEVRANDIA  
CONVOCAÇÃO  DA CANDIOATA  CREDENCIADA PARA  0 CARGO OE ENFERMORA 
O PnNedo 10.4604561 de Clevelindes. junto* eon o S02111000 Muniood Oe Sou.. von 
eiraces caste oceneear a undated MONO .2140.CoRRI. pod 03111000020 000001.0111 
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EAFERMEIRO  Cormenenis POS4co 401/2020:  
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hIUNICIPIO DE MANGUEIRINFIA 

EDITAL DE PREGÃO ELETR0NIC() N" 067/2020. 

0 MUNICÍPIO de Maegueirinba. Esiado do Parane, torna público que as 
13:30 horas do dia 18/11r2020. TY S040 da Prefeitura Municipal de 

Mangueirinha, realicari licitaçáo na modalidade Pret,rão cletrônieu, do tmo 

nenor preço. por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação -  INTERNET.  de aeord a  coin  a • mecca-556es do edital, para 

aquisição de: 

OBJETO QUANTDADE VALOR TOTAL PRAZ( ) 

For0:515mo c Instalaçâo 

de Luminarias  dc Led  
1. 598 ur idades RS 2.664.032.06 180 dos 

Informações c eselarecimeniva relatiso: *0 04021,  model..  e anexos p000e030 

scr solicitados junto  au  Pregotiro Docli Netto,  Parana.  Brasil . Telefone: 
(46) 32438000 - E-mall lkitacacci)manguelrinha.pr.gov.br. A P.t,to 

Tcenica, eom o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,  tide,  - • 

C 8136502. pudera  SCE  examinada 40 00(10110 endereço  Naga  Francisco A . 

R.S. 1060. das 13:0000 18:00 hOraa. 

Monguebinba. 0340 novembro de 2020. 

Publique-se 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 04 de Novembro de 2020 Ano IX — Edição N° 2229 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 96/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 18 
de novembro de 2020. As 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO ONCOLOGICO NA CIDADE DE CASCAVEL—PR. Valor mAximo estimado: 
R$ 46.360,00. Género: Serviços. O Edital encontra-se A disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e 
no endereço eletrónico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DiARi0 OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 04/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 96-2020 - PE -  RP  SERVIÇOS HOSPEDAGENS CASCAVEL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 96/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 18 de novembro de 2020, As 09:00 
(nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE 
HOSPEDAGENS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO 
ONCOLÓGICO NA CIDADE DE CASCAVEL - PR. Valor 
máximo estimado: R$ 46.360,00. Gênero: Serviços. 0 Edital 
encontra-se A disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.brInformações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:95129609 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/11/2020. Edição 2130 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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Pregão Eletrônico 

987503.962020 .2961 5108 .82840  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
00096/2020 (SRP) 

As 09:03 horas do dia 18 de novembro de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento às dispo:5ições contidas 
na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 
223/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00096/2020. Modo de disputa: APerto/Fechado. 
Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Hospedagens para 
Pacientes em Tratamento Oncológico na Cidade de Cascavel - PR.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública  ern  atendimento 
às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para 
classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. • 
Item: 1 
Descrição: Prestação de Serviços Temporários 
Descrição Complementar: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA-RA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM COM 
TRANSPORTE PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS NA CIDADE DE CASCAVEL-PR. - A EMPRESA DEVERA DISPONIBI-LIZAR 
VEÍCULO PARA TRANSPOR-TE EQUIPADO COM MACA,2QUAR-TOS COM ACESSO PARA MACAS E CADEIRAS DE RODAS, 
CAMAS BAI-XAS E QUARTOS PARA NO MÁXIMO 3 (TRÊS) PESSOAS. - DURANTE A HOSPEDAGEM A EM-PRESA DEVERA 
ACOMODAR PACI-ENTE E SEU ACOMPANHANTE, QUANDO FOR 0 CASO, JUNTOS, NO MESMO QUARTO. INCLUINDO 
ALIMENTAÇÃO (CAFÉ, ALMOÇO, LANCHES DA TARDE E JANTAR), PARA PACIENTES ENCA-MINI-ADOS PELA 
SECRETARIA MU-NICIPAL DE SAUDE DO MUNÍCIPIO DE CHOPINZINHO PR, QUE SE ENCONTRAREM EM TRATAMENTO 
MÉDICO NA CIDADE DE CASCAVEL PR. OBS: 0 ALMOÇO E 0 JANTAR DE-VERÃO INCLUIR UMA OPÇÃO DE SOPA. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 488 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 95,0000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Histórico 

Item: 1 - Prestação de Serviços Temporários 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração  CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor 
Valor Global Data 

ME/EPP ME/EPP/COOP Unit. Regis
/Hora

tro 

06.940.608/0001-82 J KUSS & Sim Sim 488 R$ 95,0000 R$ 46.360,0000 05/11/2020 
1 CIA LTDA 7:30:45  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Contratação de empresa para a prestação de serviço de 
hospedagem com transporte para hospitais e clinicas na cidade de cascavel-pr.  - a empresa devera 
disponibilizar veiculo para transporte equipado com maca, quartos com acesso para macas e cadeiras de 
rodas, camas baixas e quartos para no máximo 3 (três) pessoas.- durante a hospedagem a empresa 
deverá acomodar paciente e seu acompanhante, quando for o caso, juntos, no mesmo qt.arto. - incluindo 
alimentação (café, almoço, lanches da tarde e jantar), para pacientes encaminhados pela secretaria 
municipal de saúde do municipio de chopinzinho -  pr,  que se encontrarem em tratamento médico na 
cidade de cascavel -  pr.  Obs: o almoço e o jantar deverão incluir uma opção de sopa. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 95,0000 06.940.608/0001-82 18/11/2020 09:03:01:957 

R$ 94,9999 06.940.608/0001-82 18/11/2020 09:26:35:517 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

Aberto 18/11/2020 Item Aberto. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  1/3 
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Intenção 
de Recurso 

firecusada 

Intenções de 

CNPJ/CPF 

06.940.608/0001-82 

09:07:53 

18/11/2020 
09:29: 50 

18/11/2020 
09:29: 51 

18/11/2020 
10:17:47 

18/11/2020 
10: 19: 13 

18/11/2020 
10:28: 33 

18/11/2020 
11:18: 01 

18/11/2020 Início da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance entre 
09:24:50 R$ 95,0000 e R$ 95,0000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Recusa da proposta. Fornecedor: 3 KUSS & CIA LTDA, CNP3/CPF: 06.940.608/0001-82, pelo 
melhor lance de R$ 94,9999. Motivo: Proposta recusada por desobediência do item 9.8.1.4 do 
Edital. 

Item cancelado no julgamento. Motivo: Item fracassado. 

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: 3 KUSS & CIA LTDA CNP3/CPF: 06940608000182. 
Motivo: Solicitamos prazo máximo de 5 dias para regularização do item citado. 0 mesmo foi 
solicitado junto a junta comercial, todavia, por decorrência do COVID, o pedido ainda não foi 
atendido com o envio da nov 

Intenção de recurso rejeitada. Fornecedor: 3 KUSS & CIA LTDA, CNR3/CPF: 06940608000182. 
Motivo: Intenção de Recurso Rejeitada por ausência de suporte na legislação e no Edital, para 
concessão de prazo para regularização do referido documento. 

Recurso para o Item 

Data/Hora do Recurso 

18/11/2020 10:28 

Inicio  la  
Etapa da 
Disputa 
Fechada 

Encerrada 
Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Recusa 

Item 
cancelado 
no 
julgamento 

Registro 
Intenção 
de Recurso 

Data/Hora Admissibilidade Situação 

18/11/2020 11:18 Recusado 

Motivo Intengão:Solicitamos prazo máximo de 5 dias para regularização do item citado. 0 
mesmo foi solicitado junto a junta comercial, todavia, por decorrência do COVID, o pedido ainda 
não foi atendido com o envio da nova Certidão Simplificada. 

Motivo Aceite ou Recusa:Intençâo de Recurso Rejeitada por ausência de suporte ria legislação e 
no Edital, para concessão de prazo para regularização do referido documento. 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

18/11/2020 Senhores participantes, bom dia. 
09:03:55 

Estamos iniciando a disputa do pregão 96/2020.  

Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fecha-do", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,  epos  

o que transcorrera o peno-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual  sera  automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos  at  dez por cento 

superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os auto-res dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os 
lances se-g  undo  a ordem crescente de valores. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre 
R$ 95,0000 e R$ 95,0000 poderá enviar um lance único e fechado até as 09:29:5 

do dia 18/11/2020. 

18/11/2020 A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 

18/11/2020 
09:04:23 

18/11/2020 
09:04:58 

18/11/2020 
09:05:07 

18/11/2020 
09:05:16 

18/11/2020 
09:07:13  

18/11/2020 
09:07: 21 

18/11/2020 
09: 07: 53 

18/11/2020 
09:24:50 
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09:29:50 

Sistema 18/11/2020 0 item 1 está encerrado. 
09:29:51 

Sistema 18/11/2020 Todos os itens estão encerrados.  Sera  iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
09:29:52 Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Sistema 18/11/2020 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
10:19:13 os itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

Pregoeiro 18/11/2020 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 18/11/2020 às 
10:19:56 10:45:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Abertura de Prazo 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

Data/Hora 

18/11/2020 
10:19:13 

18/11/2020 
10:19:56  

Observações 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 18/11./2020 ás 
10:45:00. 

Spós encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos  
Wens.  Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 

Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:18 horas do dia 
18 de novembro de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio  

wet
Imprimir o 

 Relatório 

• 
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Prefeito 

Município de PAR  
ESTADO DO 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 5;jo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

   

+22,  

  

     

      

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: n° 223/2020 
Pregão Eletrônico: n° 93/2020 

Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de Hospedagens para 
Pacientes em Tratamento Oncológico na Cidade de Cascavel — PR. 

0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, declara que, 
quanto ao Pregão Presencial acima referenciado e, em razão do não cumprimento das 
exigências do Edital, por parte das participantes, resta à licitação FRACASSADA. 

C pinzin 

fi4‘-r s Ceni Scolaro  

n-ovembro de 2020. 

• 



PROVOPAR 

Provopar -  Agars  Social 
CNPJ: 00.145.04410001-24 

Rua 10 de Maio, $66- Burro Sarnbugam 
Fone. (48)32265544 

CEP. 85.502-479 
Pato Branco 'PR 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL 

A PROVOPAR Ação Social de Pato Branco. estado do  Parana.  no uso 
de suas atr000es legars, fax saber a  quoin  possa, que realizará Assembleia  
Gerd  referente a adaptação do estatuto da OSC.  tondo ern  vista o marco 
reguistorio do comae0  sot,  e atteraçao da diretona no seguinte local e horário' 

Local:  Dependencies  do Auditório do GAMA' Grupo de Apolo a Marna • Casa 
de Apoio Game. 

Rua TeCifilo Augusta Loiola. 360. Sarnbugaro. Pato Branco - PR 

Data: 24 de Novembro de 2020 Derca-feira) 

Horirkor 13h30rn  

Assort,  licor,, todos devidamente convocados para  qua  participeni 
rererlda Assembltria Gera)  

Palo  Branco. todo Novembro de 2020.  

Anne Camino Gooses  da  Silva Cavall 
Presideme do PROVOPAR - Ac/au Social  
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Dispensa de Licitação n" 02/2020, Processo n" 237/2020. 
PARTES: Municipio de Pato  Bianco  e Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial - SENAI. C.BJETO: Contratação de  empress  
especializada para a prostação de  sun  içou com o objetivo de realizar a 
aceleração de nevkic* locais o globais vimmlo o desenvolvimento de 
processos de inovação. projetos. parcerias e negócios, composto pelas 
seguintes  ciao:). Pitch Day,  Mencoria para  Startups. Workshops  e 
Palestras. atendendo demandas da ncubadora Tecnolimica de Pato 
Branco, do TECSUL 2020. da Secretaria Municipal de Ciáncia. 
Tecnologia e Inovação e do Ecos iistema Municipal de Inovação. 
VALOR: RS 94.952.00.  DOT. OR';.:  995 - 9991; 1007 - 9992. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: Lei 8.666193, em sClt artigo 24. incise 
XIII.  Palo  Branca, 20 de novembro de 2020. Augustinho Zucchi - 
Prefeito. Marcos Vinícius De  Berton(  • Secretário  dc  Ciáncia, Tecnologia 
e Inovação. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO - PR  
ENTENCAO DE REVOGACAO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 44/2020 
PROCESSO bl* 130/2020. 

OBJETO: A Contratação de empresa para prestação de serviços de 
produção de figurinos e acessórios envolvendo a confeeção, reformas 
c bordados c auxilio na organização antes, durante c após os desfiles, 
para a programação do Natal de  Pam  Branco 2020, atendendo is 
necmsidades da Secretaria de Educação c Caloira; O Prefeito 
Municipal de Pato Branco. Estado do  Parana,  no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo  Art  47. Inciso XXIII da Lei Orgânica 
Municipal, c com amparo legal na Lei 8.666/93,  en)  seu  Art.  49 e: 
CONSIDERANDO solicitação levada a termo polo Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, através do memorando  if  
184/2020, protocolada sob  if  4212492020; CONSIDERANI30 a 
promulgação do Decreto  if  8.631. de 17 de março de 2020,  qua  
estabelece, no  ambit°  do Municlpio de Pato Branco. medidas pura o 
enfrentamento da pandemia provocada pelo novo  Corona virus  
(Covid-19); CONSIDERANDO que o Pregão Eletrônico  if  44/2020 
- Processo  if  130,2020 tem por objeto, a prestação de serviços de 
produção de figurinos e acessórios envolvendo a confecção, reformas 
e bordados e auxilio na organização antes. durante e apoio os desfiles, 
para a programação do Natal de Pato Branco 2020; 
CONSII3ERANDO que o evento Desfile Natalino do mo de 2020 
não  sari  realizado em razão das medidas para o enfrentamento da 
pandemia provocada pelo novo Coronavirus (Covid-19): 
CONSIDERANDO o principio da legalidade c da autotutela 
aplicáveis à Administração Público, segundo os quais caberá a esta, 
nos termos da Súmula 473 do STF, "Anular seus próprios atos 
quando eivados de vícios que os tomem ilegais, porque deles não se 
originam direitos (...)-; A Administração manifesto a intenção de 
REVOGAÇÃO do Processo Licitatório. modalidade Pregão 
Eletrônico  if  44/2020. Em atendimento ao disposto no  art  49. 3°. 
da Lei Federal 8.666/93, licam os interessados intimados, em 
querendo Se manifestar, apresentar defesa prévia no prazo  dc  05 
(cinco) dias (Reis, contados da publicação deste. Pato Branco, 20  dc  
novembro de 2020. AUGUSTINII0 ZUCCIII - PRIEFEITO 
MUNICIPAL. 

AVISO DE LicrraçÃo 
LicrrAçÃo COM ITENS EXCLUSIVOS PARA 
MICROEMPRESA, MICROEMPREENDIElIOR INDIVIDUAL E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME PREVISÃO NO 
ARTIGO 48, DA LEI COMPLEMENTAR 123(2006, 
PROCESSO N° 165/2020 
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO  Ns  60/2020 
O Municipio de Palmas, Estado do  Parana,  TORNA PÚBLICO aos 
interessados que realizara processo  dc  licitação na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO  if.  60/2020. e conforme especificações 
deste  carts=  nas condições fixadas no FAital e seus anexos. sendo a 
licitação do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM". 
INICIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 04/12/2020: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Brasil aniAvtieitaeoes-e.combr. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Para julgamento c classificação das propostas  seal  adotado o  criteria  
de menor preço por item (considerando o preço total do item. ou seja. 
a quantidade ti o preço unitário), observadas as especificações técnicas 
definidas no Edital. 
OBJETO: Aquisição de Materiais e Equipamentos para atender as 
necessidades do CENAS, em atenção ao Termo  dc  Adesão - Programa 
liberdade Cidad5, conforme especitleações do edital e  costs  anexos. 
Retirada do  edits!,  Local para informações; Divisão de Licitações - 
Avenida Clevelindia,  if"  521. Centro, Palmas - PR.. telefone (46) 
3263-7000 -  Site:  wwar.pmp.pr.gov  br e www.licitames-e.com.hr. 
Palmas, 13/11/2020 
Kosmos Panayotis Nicolaou 
Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE MARtOPOLIS 
AVISO DE LICITACAO. EDITAL DE CONVITE W 12/2020. PROCESSO 
N°  729/2020. 0 Municipio de Madopolis. °troves do Prefeito Municipal e da 
Cornissillo Perrnanente de Laitactio.cte.gnada peia Portaria n°  40/2020 de 
07 de  Abut  do 2020. torna pUblioa aos interessados caclastrados na  
correspondence  especiafidade. que ate o dia 30 de NOVEMBRO de 2020, 
8. 090,00 (NOVE HORAS). no Edifica da Prefeitura Municipal. localizada 
no Rua Seis. n' 1030. centre no Divisão do Licitações e  Comoros.  
recebera os envelopes de Documentação e Proposta de Preços, referente 
ao Convite n°  12/2020. que  tern  por objeto o contrataçalo de empresa para 
execução de obra de construção de pista in s) c1 carnhada  con, plants)  
grama Osaidalda no Parque do Exposições Arnaldo  Weiss.  localizado na 
Alameda Nova. n°  317. Ouadra 182. de acOrdo  corn  cronograma, planilha 
de serviços e mernotial descritivo em anexo. que lezem pane do edital. 
sendo a 11009900 do tipo 'MENOR PREÇO GLOBAL'. Convoca os 
interessados. não convidados, que marirfestam ate 24 (vInte e quatro) 
horas da apresentaçao das propostas  (Art.  22, § 3°  da Lei 8.666/93) para  
quo possum  participar do certame. A licitactio  serf.  para  masts  pan:opal-so 
de empresas, Mord0 pela Lei n°  8.666/93.  SUSS  postenoros alterações. Lei 
Complementar n°  123/2006. Lei Complementar a°  147/2014. Decreto 
8.538/2016 Lei Munk:ion' Complementar n°  41/2009. Deereto Municipal n°  
36/2010 e dentais legislapbo pertInente, pontoara instnoneato 
Ponvocatóno. Infommções  potter*"  ser obtidas junto a Prefettura Municipal 
de mandpas. no honlino de expedente, localizsda na Rua Sol, n' 1030, 

.0./00 em Madótalia-PR. Polo  foes  (046) 3226-8100. no e-mai): 
trsoci.00.n0/07rn.000010 0030v DE  Podia Iranspartricio do Monicipio 
Ou 00 nato '. T.  '"41".°01'  ‘,DT na aba ficitaeoes. Certificarnos que o 
presente aviso  board  exposto no mural da Prefertura Municipal de 
Menteolls, durante o  mac° minim°  de cinco (05) dias Otels. contados desta 
data. Marapcils. 20 de Novembro de 2020.  Tobias  Ezequiel Taffarel Gheller 
- Profane,  Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo: n° 223/2020 
Pregâo Eletrônico: n° 93/2020 
Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de Hospedagens para 
Pacientes em Tratamento Oncológico na Cidade de Cascavel — PR. 
0 Prefeito de Chopinzinho, no USO de suas atribuições legais, declara que. quanto ao 
Pregão Presencial acima referenciado e, em razão do não cumprimento das  exigencies  
do Edital, por parte das participantes, resta e licitação FRACASSADA. 
Chopinzinho, 19 de novembro de 2020. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro - Prefeito 

Materia publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICfPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 23/11/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO FRACASSADA PE 96-2020 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA  
Processo Administrativo: n°  223/2020 
Pregão Eletrônico: n° 93/2020 
Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de 
Serviços de Hospedagens para Pacientes em Tratamento 
Oncológico na Cidade de Cascavel — PR. 
0 Prefeito de Chopinzinho, no uso de suas atribuições legais, 
declara que, quanto ao Pregão Presencial acima referenciado e, 
em razão do não cumprimento das exigências do Edital, por 
parte das participantes, resta à licitação FRACASSADA. 

Chopinzinho, 19 de novembro de 2020. 

AVARO DANIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1632D5AD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 23/11/2020. Edição 2143 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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